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O presente trabalho estuda a experiência norte-americana de fusão da Aritmética,

Álgebra e Geometria e sua influência na Educação Matemática Brasileira.

Analisamos algumas modificações ocorridas no ensino secundário norte-

americano, durante o período compreendido entre 1890 a 1930, e o modo como o

professor Euclides Roxo apropria-se dessas iniciativas ao apresentar sua

proposta de alteração na seriação do curso secundário do Colégio Pedro II

criando a disciplina Matemática. Realizamos, ao final, uma análise comparativa

das propostas para o ensino de Matemática nos EUA e no Brasil concluindo por

justificar o fracasso dessas duas reformas, em contextos diferentes, que visavam

fundir os ramos matemáticos para o ensino.

Palavras-chave: Educação Matemática, História da Matemática, Movimento de

Chicago e Breslich,  Reforma Francisco Campos e Euclides Roxo.

RESUMO



This dissertation is a study on the North American experiment of merging subjects

such as Arithmetic, Algebra and Geometry, and the influence of this experiment

over the Mathematic education in Brazil. We have analyzed a few changes

occurred in the secondary school in North America between 1890 and 1930, and

also how Professor Euclides Roxo used that initiative as he presented his proposal

for a change in the curriculum of the D. Pedro II Secondary School, creating the

subject of Mathematics. We finally make a comparative analyzes of the proposals

on the teaching of Mathematics both in Brazil and in the USA. In our conclusion,

we justify the lack of success of both proposals, in two different contexts, whose

purpose was to merge the different branches of Mathematic for teaching.

Key words: Mathematic Education. History of Mathematics, Chicago and Breslich

Movements, Francisco Campos and Euclides Roxo Reformation.
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O decreto nº 18.564 de 15 de janeiro de 1929 alterou a seriação do Colégio

Pedro II, instituição-modelo para o ensino secundário desde a sua criação, em

1837. Para o ensino de Matemática, a mais importante conseqüência desse

decreto foi o estabelecimento da fusão da Aritmética com a  Álgebra e Geometria

numa única disciplina denominada “Matemática”. Assim, três disciplinas, que

representavam os ramos matemáticos para o ensino elementar, deixariam de ser

independentes para constituir, integradamente, uma só.

Com a chegada da revolução de Getúlio Vargas, a lei nacional de ensino,

conhecida como Reforma Francisco Campos, em 1931, instituiu obrigatoriamente

a nova disciplina Matemática, para todas as séries do ensino secundário, em todo

o país.

Este estudo intenta analisar as transformações ocorridas com o ensino de

Matemática no Brasil por ocasião da fusão dos ramos matemáticos a serem

ensinados no ensino secundário.

INTRODUÇÃO
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Como parte integrante de um projeto maior, intitulado “Uma história da

Educação Matemática no Brasil, 1920-1960”, coordenado pelo Professor Doutor

Wagner Rodrigues Valente, com auxílio da FAPESP, esta pesquisa tem por

objetivo específico efetuar uma análise histórico-comparativa das propostas de

fusão da Aritmética, Álgebra e Geometria, para a Matemática escolar no Brasil e

Estados Unidos da América.

Vários estudos mostram que as transformações originadas pelo Decreto

18564, de 1929, tiveram influência dos EUA e também de países europeus.

Pesquisas recentes como as de Rocha (2001), Dassie (2001), Tavares (2002),

Duarte (2002), Duarte et al (2003) e Werneck (2003), apontam o grande peso que

a fusão dos ramos matemáticos ou a Matemática Unificada norte-americana teve

sobre a proposta brasileira de unificação. De outra parte, nenhum desses estudos

procurou debruçar-se sobre o processo e a trajetória que levaram norte-

americanos a formularem uma fusão completa da Aritmética, Álgebra e

Geometria. Assim, caberia, inicialmente, perguntar: Como teria ocorrido a

elaboração e o desenvolvimento dessa proposta nos EUA? A resposta a esta

pergunta é objeto do segundo capítulo deste trabalho.

O terceiro capítulo lança mão do texto Duarte et al (2003), que representa a

síntese de trabalhos parciais já finalizados no interior do projeto “Uma história da

Educação Matemática no Brasil, 1920-1960”, para analisar o processo de fusão

das disciplinas matemáticas, instituído a partir do Decreto nº 18.564 de 1929.

O quarto e último capítulo buscam analisar comparativamente os

processos ocorridos nos EUA e no Brasil concluindo este estudo.
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CONSIDERAÇÕES TEÓRICO-METODOLÓGICAS

1.1. A respeito de reformas escolares.

Para Antoine Prost (1996), em seu texto: “Comment faire l’histoire des

réformes de l’enseignement?”, o termo “reforma de ensino” nos leva a pensar em

reformar a organização do sistema escolar, ou seja, a estrutura da escola. Ao

mesmo tempo, Prost questiona: “Por que em uma determinada época, a

instituição escolar decide modificar os conteúdos de ensino?”.

Procurando encontrar as razões, o autor destaca a variação entre os

saberes eruditos e os escolares. Prost cita, como exemplo, as necessidades no

início do século XX, de engenheiros e técnicos diplomados como conseqüência

da Revolução Industrial, estimulando a instrução pública para desenvolver o

ensino das ciências.

Prost pondera então que há motivações e interesses interferindo na

dinâmica de uma reforma, por isso a utilidade e o valor cultural dos conteúdos de

ensino devem se compatibilizar com o ideal de um ensino desinteressado.

CAPÍTULO 1



15

Nos programas escolares, diante de uma melhor adaptação às atuais

necessidades da vida econômica, Prost menciona que sempre ficaram implícitas

referências para uma utilidade  política das ciências, como garantia da paz social.

Segundo o autor, as renovações do ensino de Matemática e Física

tornaram-se um real jogo econômico, implicando no desenvolvimento das

reflexões sobre as reformas dos conteúdos destas duas disciplinas e levaram de

fato, a uma garantia econômica e política nas mudanças propostas. Mas essas

necessidades vão se alimentar dos diversos discursos contraditórios e polêmicos,

promovendo assim questionamentos sobre quais disciplinas serão úteis ou não à

sociedade.

De acordo com o autor, nem todas as mudanças resultam de uma reforma.

Para que uma reforma possa ocorrer, é necessário um acordo entre as

partes envolvidas, por meio de adaptações dos conteúdos às situações

pedagógicas. Outras mudanças originam de medidas técnicas passadas

despercebidas, como por exemplo, a definição das provas e exames, que

raramente mobilizam a sociedade e, no entanto causam sérias conseqüências

para o ensino.

Falta de diretivas exatas, de ações administrativas coerentes, professores

sem orientações adequadas para aplicarem as mudanças, podem levar ao

fracasso de uma reforma.

Reforma e mudanças são duas realidades diferentes. Nem todas as

mudanças que ocorrem nos estabelecimentos de ensino são conseqüências de

reformas. Muitas vezes reformar não implica modificar.
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Para Prost há três condições necessárias para que exista uma reforma:

a) Um projeto de reforma, isto é, uma vontade explícita, argumentada e

assumida para provocar mudanças identificadas.

b) A reforma proposta deve ter amplitude determinada, coerente. A

amplitude necessária à reforma se mede em relação às representações coletivas,

tanto como as realidades escolares.

c) Debates coletivos em torno do projeto: toda reforma supõe

reformuladores e adversários, partidários e opositores.

Toda reforma é sempre suposta e assumida pelos agentes concretos que

expõem os objetivos exigidos e os justificam. Para analisar uma reforma, é

necessário identificar os agentes que as propõem, dos quais se pode entender as

razões e os objetivos dos projetos. As reformas podem ser dirigidas por vários

agentes principais, os quais correspondem tipologias diferentes, mas devem estar

em sintonia.

Quando um pesquisador ou historiador das ciências debruça-se em uma

reforma, ele procura analisar se ela tem por objetivo colocar em dia os programas

de ensino, reduzir o desvio entre o estado da ciência e  aquilo que se ensina nas

salas de aula.

Os agentes de uma reforma também são analisados. Se for um

pesquisador ativo em sua disciplina, pode medir melhor, que qualquer um, o

caráter obsoleto, desvalorizado, do que se ensina nas aulas. Se não for ativo,

esse afastamento pode comprometer a possibilidade do aceite da reforma.
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Se esses agentes tiverem grande prestígio, os pesquisadores precisarão

de aliados, que poderão ser encontrados entre os professores. Os pesquisadores

raramente medem com realismo o que se pode efetivamente ensinar nas salas de

aula, pois segundo Prost, eles têm tendência a negligenciar o problema da

transposição didática subestimando a dificuldade dos conteúdos que eles

propõem. Os professores formados por eles, são o elo que permite obter

informações das salas de aula em direção das pesquisas.

Mesmo que esse trabalho seja realizado em uma linha quase unânime, é

preciso com efeito que ela seja vista como obrigação pelos responsáveis políticos

e encontre apoio na opinião pública. O responsável político pode impor uma

reforma de ensino independente da opinião dos pesquisadores.

Prost exemplifica, por meio das reformas dos anos 1960, como as ciências

se beneficiaram de uma legitimidade social impressionante e os pesquisadores de

uma influência política sem precedentes.

A reforma não pode ser explicada fora de uma dinâmica temporal. É

necessário acompanhar sua trajetória para compreender as razões. Na história

das reformas do ensino, a mobilização dos agentes e, mais ainda dos seus

aliados, constitui-se em um fator decisivo. O  destino de uma reforma sempre

representa a habilidade de se dispor do tempo.

Os professores são os agentes decisivos das reformas educacionais.

Devem estar convencidos de que existe a necessidade de uma reforma, caso

contrário, o que havia sido modificado se restabelecerá. Além dos professores, a

opinião pública atua como árbitro ante os debates pedagógicos e deve ser

favorável para que a reforma possa se estabelecer.
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Temos ainda aqueles que fazem e desfazem as reformas: os alunos,

chamados por Prost de “atores mudos e passivos”, os quais determinam o

sucesso ou o fracasso de uma reforma.

Para se estudar uma reforma é necessário ver os resultados dessa

reforma. Em que ela contribuiu ou, em que ela dificultou, a formação do aluno. É

preciso estudar o período antecedente à reforma, para compreender os motivos

de sua proposta e não analisar apenas o produto final, que seria a proposta

estabelecida.

Um outro autor que consideramos importante e que trata do tema reforma,

Christian Laville, menciona em seu texto: “A próxima reforma dos programas

escolares será mais bem sucedida que a anterior?” pontos que Prost não havia

ressaltado, como veremos logo a seguir.

Ao abordar uma reforma escolar, considera que assim como a sociedade

sofre mudanças, é natural que a escola também sofra, pois se trata de um

instrumento para a formação de jovens. O autor pondera que:

A escola é antes de tudo um conjunto de programas de ensino e de
aprendizagem de conhecimentos, apresentados na forma de
disciplinas escolares. E, com efeito, o ensino e a aprendizagem das
matérias escolares é o cerne da tarefa confiada à escola. Por isso,
as reformas são, em boa parte, reformas de programas de ensino.
(1998, p. 109).

Laville enfatiza assim que raras vezes as reformas satisfazem e sempre

que a sociedade solicita revisão dos programas escolares, as mudanças não

contentam de modo pleno, e com o passar do tempo serão novamente criticados.

Surge, assim,  outro questionamento: “Seria impossível encontrar princípios e

formas que, assegurassem à próxima reforma mais sucesso que a anterior?”

(1998, p. 109).
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O autor menciona que os especialistas em programas escolares, dividem-

se em várias tendências, das quais duas são citadas:

1) A reunião de certo número de especialistas que seguiria com rigor os

passos: identificação dos objetivos; seleção das experiências

pedagógicas; organização seqüencial dessas experiências e avaliação

dos resultados.

2) Entender os programas escolares como construções sociais e não

dotados de neutralidade, pois todo programa é filtrado e transformado

pelas condições sociais em que se realiza. (p. 110).

Desse modo, surgem as indagações: Qual programa está por trás do

programa oficial? Quais as contribuições que ele trará? Que tipo de sociedade

formará?

As respostas a algumas dessas questões, segundo o autor, possibilitariam

argumentos contra ou a favor da implantação de novos programas escolares,

oriundos de reformas educacionais.

Laville, sistematizou, em seguida, alguns aspectos importantes, ocorridos

em reformas.

a) O papel das individualidades: as sociedades são compostas por

indivíduos e estes não estão totalmente desapercebidos diante das

estruturas que pesam sobre eles. Mesmo quando se trata de elaborar

programas escolares.O autor menciona que os cargos que alguns

personagens isolados ocupavam, davam autoridade para assegurar ou

persuadir a implantação do programa. (p. 120).

b) O poder: o poder oficial e o sistema social não são frágeis, embora seja

possível contrariá-los por algum tempo. Laville fala de um governo cuja

imagem é de democrático liberal.

c) O peso dos professores: Laville de modo semelhante a Prost diz que

nenhuma reforma de programa pode ser implantada sem o apoio dos

professores. Nesse sentido cabe notar que eles poderão acatar um
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programa em uma determinada reforma e em outra recusá-lo, fazendo

com que o governo oriente-se, segundo seus pontos de vista.

d) Consenso: o consenso pode ser obtido de diferentes maneiras, mas

dificilmente escapa do compromisso e da autocensura. O apelo aos

meios de comunicação serve para tentar agregar a opinião pública.

Segundo Laville, as reformas podem ser feitas de forma pouco

sistemática, pois os meios e os fins envolvidos nas práticas e nas

políticas educacionais são o resultado de lutas entre grupos poderosos

e movimentos sociais.

Laville enfatiza que fatores de nível microeconômico, demográfico e de

mentalidades são determinantes na implantação de novos programas.

Concluindo, cabe destacar que uma reforma é um processo social

complexo e depende de muitos fatores para que possa se concretizar. Os

agentes de uma reforma, os professores, os alunos, a sociedade e principalmente

o período histórico vivenciado em uma reforma são elementos que a tornarão

viável ou não. Mesmo que a proposta seja necessária e aceitável no contexto de

sua proposição, sempre haverá os opositores para tentar modificá-la ou recusá-la.

1.2. Sobre o conceito de apropriação.

Nesse segundo momento, iremos considerar o trabalho do historiador

Roger Chartier e sua importante contribuição para se avaliar o destino das

propostas educacionais contidas nas reformas de ensino.



21

Como referência principal, usaremos seu texto: “O mundo como

representação”, em que ele analisa o modo como a História, hoje, é investigada,

distinta de contextos anteriores. (1991, p. 175).

De acordo com Chartier, as mudanças hoje ocorrem pelo abalo progressivo

dos princípios essenciais que governam o procedimento do historiador há mais de

vinte anos. Sem pensar nos funcionamentos sociais, como econômicos, culturais,

políticos, e sem dar primazia a um conjunto particular de determinações, sejam

elas técnicas, econômicas ou demográficas. Para o autor, a história apresentou a

impossibilidade de qualificar os motivos, os objetos ou as práticas culturais em

termos imediatamente sociológicos, pois considera não haver prática ou estrutura

que não fosse produzida pelas representações, por meio das quais os indivíduos

e os grupos procuram dar sentido a seu mundo. (1991: 176).

Chartier destacou a dificuldade do historiador diante da nova perspectiva

de pesquisa, por não constituir um sistema unificado de compreensão, e

preocupou-se com o encontro entre “o mundo do texto” e o “mundo do leitor”. O

mundo do texto sustenta a operação de construção de sentido efetuada na leitura

ou no ouvir como um processo historicamente determinado cujos modos e

modelos variam de acordo com os tempos, os lugares e as comunidades. O

mundo do leitor, considera que as significações múltiplas e móveis de um texto

dependem das formas por meio das quais é recebido por seus leitores ou

ouvintes.(1998, p. 178).

Para o autor, as formas produzem sentido, modificam o objetivo de um

texto, alterando sua significação. Entretanto, será que os mesmos textos, sob

formas impressas diferentes, podem ser diversamente aprendidos, manipulados,

compreendidos? Chartier considera que a leitura é uma prática que envolve
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gestos, espaços e hábitos. Com isso ele quer dizer que a leitura não é somente

uma operação abstrata de intelecção: é pôr em jogo o corpo, é a inscrição num

espaço e a relação consigo ou com o outro (1991: 179).

O autor cita D. F. Mckenzie (1986), o qual “designou com grande acuidade

o duplo conjunto de variações das disposições dos leitores, dos dispositivos dos

textos e dos objetos impressos que os sustentam”. Assim se inscreve todo

trabalho situado no cruzamento de uma história das práticas e das

representações inscritas nos textos ou produzidas pelos indivíduos. Para Chartier,

é mais que um trabalho interdisciplinar, é antes, um recorte inédito do objeto que

está proposto, implicando a unidade do questionário e do procedimento, qualquer

que seja a origem disciplinar dos que os partilham. Essa interrogação sobre os

efeitos do sentido das formas materiais leva a conceder um lugar central no

campo da história cultural aos saberes mais classicamente eruditos, “porque

permitem descrever os dispositivos materiais e formais pelos quais os textos

atingem os leitores, esses saberes técnicos, por tanto tempo negligenciados pela

sociologia cultural, constituem um recurso essencial para a história das

apropriações” (1991: 179).

Chartier recorre a Michel de Certeau nas críticas contra certa sociologia da

cultura, visando a distribuição dos objetos culturais. A questão central, formulada

por Pierre Bourdieu, constitui-se num grande desafio para a história cultural: o

que é que as pessoas fazem com os modelos que lhe são impostos ou com os

objetos que lhes são distribuídos?

A tentativa de responder a essa questão é caracterizada pela ênfase nas

práticas diferenciadas de apropriação dos objetos culturais. O deslocamento é
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visível na transição de uma história do livro para uma história da leitura, que é o

campo em que se especializa a produção de Chartier. Este campo se constrói na

historiografia francesa contemporânea. (NUNES e CARVALHO, 1993, p. 52).

O uso que indivíduos, grupos ou sociedades fazem dos modelos ou objetos

que lhes são distribuídos supõe um trabalho sobre a relação entre táticas de

apropriação e estratégias de imposição. Na tentativa de contornar essas

dificuldades conceituais é que Chartier insiste na necessidade de uma história

dos objetos em sua materialidade e das práticas nas suas diferenças.É para esta

história social dos usos que Chartier mobiliza, no campo da história da leitura, os

conceitos de apropriação e esquemas de modelização.(NUNES e CARVALHO,

1993, p. 53).

Na visão de Chartier o conceito de apropriação, que utilizaremos nesse

trabalho, visa a uma história social de usos e das interpretações, referidas a suas

determinações fundamentais e inscritas nas práticas específicas que as

produzem. Assim, voltar a atenção para as condições e os processos que

sustentam as operações de produção do sentido é reconhecer que nem as

inteligências, nem as idéias são desvinculadas, e as categorias dadas como

invariantes devem ser construídas na descontinuidade das trajetórias históricas

(1991: 180).

Nunes e Carvalho mencionam que dar uma aula, por exemplo, pode ser

compreendida como tática de apropriação, se relacionada aos livros, às normas

escolares e às práticas que os produziram, e como estratégia de imposição, se

relacionada às práticas dos alunos. Essas diferenças formais de posição,

procuram evitar outros riscos como o de pensar a escola como instância de
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reprodução social. As diferenças exigem que o papel reprodutor da escola seja

tratado de modo a levar-se em conta o trabalho de transformação, ou seja, o de

apropriação. (1993, p. 58). Para Chartier o essencial é , portanto, compreender

como os mesmos textos, sob formas impressas diferentes, podem ser

diversamente aprendidos, manipulados, compreendidos.(1991, p. 181).

O conceito de apropriação formulado por Chartier, por meio de seus

estudos sobre leituras e textos, nos dá uma ferramenta importante para

compreender o que a escola faz com as reformas.

Outro autor que nos dá uma contribuição importante para analisarmos

reformas de ensino, é Dominique Pestre, pesquisador francês, em seu texto: “Por

uma nova história social e cultural das ciências: novas definições, novos objetos,

novas abordagens”, onde ele utiliza o termo “reprodução”.

Em perfeita consonância com a história cultural atual que analisa
práticas e toma como objeto operações através das quais o sentido
é localmente produzido, numerosos trabalhos de história das
ciências recusam atualmente as noções passivas de difusão e
recepção para reter aquelas, mais ativas, de representações e de
apropriações historicamente ilustradas (PESTRE, 1996, p. 28).

Reprodução, segundo Pestre, são operações através das quais o sentido é

localmente produzido; as atividades intelectuais encontram-se engajadas em

contextos específicos que determinam as condições de seu desenvolvimento.

Assim, o estudo da circulação dos textos e das práticas no tempo e no espaço

social e geográfico é primordial para o historiador (PESTRE, 1998, p. 289).

Nesse caso, segundo o autor, o papel do sujeito é inventar o objeto; logo o

saber não é desvinculado do saber-fazer. Os homens produzem os objetos que
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são inseparáveis de suas culturas e aplicáveis em sociedade num determinado

tempo histórico (1998, p. 289).

Nota-se que o termo utilizado por Pestre como reprodução, é similar ao

definido por Roger Chartier como apropriação.

Um outro autor, Schubring, pesquisador alemão, relata a situação da

Matemática no início do século XX, e como ela experimentou um movimento

internacional de reformas curriculares e metodológicas em seu ensino. A

Matemática escolar nesse período, tinha um caráter estático e teórico, ignorando

as aplicações práticas. (1999, p. 30).

A criação do Comitê Internacional de Matemática em 1908, o IMUK -

Internationele Mathematische Unterrichtskommission, em Roma, ou CIEM –

Commission Internationalede L’Enseignement Mathématique, para acompanhar

as mudanças e reformas curriculares tornou-se o agente organizador e instigador

para que a modernização da Matemática Escolar, no ensino secundário, se

tornasse mais dinâmica.

Schubring comenta que Felix Klein tomou a iniciativa de formar um

movimento de professores com o fim de modernizar não apenas os programas,

mas todos os métodos de ensino de Matemática. Os primeiros a participar desse

movimento foram os próprios professores formados por Klein. Esses professores

trabalharam intensivamente no ensino da Matemática e como conseqüência, de

forma espontânea, houve a introdução da noção de função, e em dez anos

chegaram a mudar a prática e as concepções do ensino escolar na Alemanha

(1996, p. 246).
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Esse caso de mudança na Matemática escolar, apresentado por Schubring,

mostra que o conceito de transmissão é muito importante para uma comparação

internacional entre desenvolvimentos curriculares em diferentes países.

Segundo Schubring, transmissão “é um processo de transformação no qual

a parte essencial é desempenhada pelo receptor. Isso significa que o receptor

tem, de fato, um papel ativo” (1999, p. 32).

Conforme analisa o autor, o movimento de reforma iniciado pelo

IMUK/CIEM, mostra ter sido um meio poderoso para a transmissão de idéias. E

que essas idéias transmitidas foram transformadas de maneira marcante segundo

o respectivo ambiente cultural e tecnológico. A análise do processo de

transmissão permite uma melhor compreensão das intenções explícitas e

implícitas envolvidas (1999, p. 34).

Embora o movimento de reforma da Matemática tenha ocorrido em vários

países, de diferentes formas, ele se estabeleceu com menos problemas de

adaptação na Alemanha, devido ao trabalho desenvolvido por Klein durante dez

anos. Nos Estados Unidos, veremos no segundo capítulo desta pesquisa, como

ocorreu a elaboração e o desenvolvimento dessa proposta renovadora nesse

país. E, no Brasil, veremos, no terceiro capítulo, como foram elaboradas as

mudanças e de que maneira, Euclides Roxo, apropriou-se das idéias de outros

países para realizá-las.

A transmissão citada por Schubring, a reprodução mencionada por Pestre

e a apropriação de Chartier leva-nos a compreender a importância desses

conceitos, ao nosso ver similares, nas mudanças da Matemática Escolar e

mostra-nos como o contexto sócio-cultural foi determinante em cada situação.
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A UNIFICAÇÃO DA ARITMÉTICA, ÁLGEBRA E

GEOMETRIA NOS ESTADOS UNIDOS.

2.1. ANTECEDENTES À UNIFICAÇÃO DOS RAMOS MATEMÁTICOS.

Como dissemos anteriormente, a fusão das disciplinas escolares:

Aritmética, Álgebra e Geometria, no Brasil, sofreu influência direta dos Estados

Unidos. Como teria ocorrido a elaboração e o desenvolvimento dessa proposta

renovadora nesse país?

Como mostraremos a seguir, esse processo nos EUA foi muito complexo,

pois envolveu discussões e argumentações por todo o país.

O texto: Historia de La Investigación en Educación Matemática, de Jeremy

KILPATRICK, (1994), analisa toda a trajetória que segue a investigação em

Educação Matemática. Em meio a esse inventário da História da Educação

Matemática, Kilpatrick situa o movimento de Unificação da Aritmética, Álgebra e

Geometria nos EUA, e cita como autor importante, Solberg Einar Sigurdson, cuja

tese de doutorado publicada, em 1962, “The Development of the Idea of unified

CAPÍTULO 2
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mathematics in the secondary school curriculum 1890-1930” analisa sobretudo

como naquele país ocorre a proposta de modificação do ensino de Matemática no

período.

Assim, nos reportamos originalmente ao texto de Sigurdson para dar

continuidade a nosso trabalho e responder à questão inicial: Como teria ocorrido a

produção e desenvolvimento da reforma de ensino que unificou os ramos

matemáticos?

Sigurdson organizou seu trabalho procurando descrever os movimentos

que deram origem à unificação da Aritmética, Álgebra e Geometria, as reações a

favor e contra, bem como fatores que conduziram aos fatos que marcaram

sucessos e fracassos dessa idéia. Assim, o autor inicia ponderando que quando

os educadores norte-americanos, na última década do século XIX, resolveram

organizar o currículo da escola secundária, enfrentaram problemas com

disciplinas e cursos com tradições bem estabelecidas.

A Matemática estava presente no currículo das primeiras universidades do

país1 e, por volta de 1890, os cursos de Álgebra e Geometria tinham seu lugar

garantido no ensino secundário. Embora o objetivo do ensino de Matemática fosse

preencher as exigências para admissão ao ensino superior, havia outro propósito.

A idéia era que a Matemática beneficiasse os estudantes pela disciplina mental

que fornecia, ou seja, os princípios da Álgebra e os teoremas da Geometria

                                                          
1 O estudo formal de Matemática foi introduzido nos EUA por Harvard, em 1636, moldada em relação a
Cambridge, pré-Newtoniana, que evitava a Matemática em seu currículo, pois o objetivo era formar homens
para o ministério e não cientistas (HALLER apud SIGURDSON, 1962:03). Os três estudos matemáticos no
3ºano final eram: Aritmética Geometria e Astronomia, o que correspondia a três quartos do “Quadrivium”
(Aritmética, Geometria, Música e Astronomia) das escolas medievais. Apenas seis horas das 140 foram
dedicadas à Aritmética e Geometria e duas à Astronomia, correspondendo a um quinze avos do currículo todo
(SIGURDSON, 1962:3-4).



29

podiam disciplinar a mente, capacitando dessa forma o desenvolvimento de sua

função de raciocínio, com rapidez e precisão. Sendo assim, os vários ramos da

Matemática eram considerados “puros” e qualquer assunto externo com o estudo

associado à Física, por exemplo, perturbaria a unidade lógica da matéria e

diminuiria seu valor disciplinar.

Uma das razões dos educadores americanos buscarem a reformulação

devia-se, sobretudo às mudanças ocorridas em países como Alemanha, França e

Inglaterra; assim, pretendeu-se, nos Estados Unidos, instaurar um movimento

similar ao que ocorria na Europa.

Na França, por exemplo, a reforma teve seu início em 1900 e foi decretada

para todo o país. Na Inglaterra, mais conservadora que a França, as propostas de

mudanças do ensino de Matemática foram lentas e difíceis. A Itália, que possuía

tradição de rigor no ensino secundário, encontrou grande resistência na

implantação das propostas de modernização. Na Alemanha, o movimento surgiu

em 1890 e culminou com a realização,em 1904, de uma reunião de matemáticos e

professores de ciências físicas e naturais, cujo objetivo principal era conciliar os

múltiplos interesses das diversas disciplinas.

Os EUA resolveram organizar o currículo da escola secundária com a

intenção de torná-la mais utilitária, pois após a segunda fase da revolução

industrial do final do século XIX, a instrução pública foi estimulada a desenvolver o

ensino das Ciências, corroborando com a afirmação que Prost faz sobre alguns

dos motivos que levam a uma reforma de ensino,
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Pretendiam fazer esta reformulação da seguinte forma: reorganizando o

currículo em relação ao ensino da Matemática para a escola secundária, o que

ocorreu a partir do século XIX. Assim, na última década desse século, nos EUA,

nota-se um período de organização do currículo para a escola secundária. A

pesquisa em educação matemática teve seu início nas universidades e o seu

aumento passou a abranger ramificações maiores na Matemática, assim, partes

de seus estudos ficaram para a escola secundária. Este intercâmbio das

universidades e escolas secundárias permitiu a melhoria do ensino da Matemática

nas instituições elementares, que eram as escolas primárias.

De acordo com o Sigurdson, em 1870, a Matemática era considerada, com

os clássicos Latim e Grego, como uma matéria tradicional no currículo. Em 1880,

Trigonometria era oferecida em 75% das escolas, mas foi reduzida a 22% antes

de 1900. Diferentemente, a Álgebra se expandiu de 1865 a 1900, de um curso de

um ano, passou para um ano e meio. Aritmética Avançada, Álgebra e Geometria

eram requeridas para entrada nas instituições secundárias. (CAJORI apud

SIGURDSON, 1962, p. 30).

Em 1890, o historiador Florian Cajori, como cita Sigurdson, mostrou que

apenas em metade das escolas a Álgebra era estudada depois de Geometria. Na

Aritmética Avançada, o estudante gastava a maior parte do tempo resolvendo

exercícios com métodos complicados sobre pagamentos, fazendo uso de

proporções simples e compostas. Dava-se muito valor a esses tipos de cálculos,

pois a maioria dos alunos não prosseguia seus estudos até a universidade.

No ensino secundário, o conteúdo de Álgebra era mais uniforme, iniciando

com números, equações simples, equações lineares simultâneas, expoentes,
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equações quadráticas; esse era o esboço geral de qualquer livro de Álgebra no

período. Os gráficos não faziam parte do conteúdo, os problemas chamados de

enigmas aumentaram quantitativamente de 1860 a 1890 e, no geral, tinham

aplicação no cotidiano, segundo seus autores. Nem sempre esse “cotidiano” era

bem representado como veremos a seguir nestes problemas típicos que surgiam,

em quase todo texto didático:

Pescaram um peixe cuja cabeça pesava nove libras, o que é
equivalente ao peso de seu rabo e metade de seu corpo, e seu corpo
pesava o mesmo que sua cabeça e seu rabo. Quanto pesava o
peixe?

Um poste está 1/5 dentro da terra, 3/7 na água e 13 pés sobre a
água. Qual é o comprimento do poste?

Um exército perdeu 1/8 de seu número dentre mortos e feridos e
5000 prisioneiros. Foi então reforçado com 10.000 homens, mas ao
se retirar, perdeu 1/5 de seu número na marcha. Sobreviveram
60.000 homens, qual era o tamanho do batalhão?

Esses tipos de problemas considerados “quebra-cabeça” eram utilizados

para atrair o estudante a uma aparente praticidade. (LOOMIS apud SIGURDSON,

1962, p. 31-32). Os problemas acima eram uma tentativa, pequena, de preparar o

aluno para o curso de Álgebra, para que pudesse dominar seus princípios e

métodos.

Na Geometria, ocorreram mudanças mais cedo em razão do interesse do

norte-americano pela Matemática francesa, pois era utilizado, desde 1840, um

compêndio baseado nas idéias dos “Elementos de Geometria”, escrito em 1749,

por Legrendre. Esta Geometria nova tornou-se muito popular e, antes de 1890, a

maioria dos livros didáticos possuía a influência de Legrendre. Entretanto, a

mudança da Geometria inglesa para a francesa era mais aparente do que real,

pois Cajori explicou como a Geometria encontrava-se em 1890: “Os escritores
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americanos disseram que ao mesmo tempo em que deixaram Euclides,

modificaram a Geometria de Legrendre para torná-la mais semelhante à de

Euclides” Estes escritores precisavam decidir quais partes do livro eram mais

apropriadas para serem ensinadas nas escolas. (SIGURDSON, 1962, p. 33-35).

Na mesma época, (1860 a 1890), surgiu a proposta de um curso paralelo

para a Matemática da escola secundária. Sigurdson destaca dois nomes: Safford

e Pestalozzi.

Truman Henry Safford, matemático famoso, rejeitava a concepção de

Álgebra como “A Ciência do Tempo” e a chamava de “Aritmética Universal”.

Johann Heinrich Pestalozzi considerava a Geometria de grande importância e

pressupunha que todo conhecimento vinha do “número, forma, fala”. Assim, para

Pestalozzi, o curso de Geometria deveria começar com conceitos simples, tais

como: paralelo, horizontal, perpendicular, oblíquo, agudo, reto, obtuso e o

triângulo eqüilátero. A precisão da medida era negligenciada e desenhavam-se

figuras sem auxílio de ferramentas.

Safford utilizou as idéias de Pestalozzi sobre forma e número, estendendo-

as aos cursos superiores. Como Pestalozzi, ele considerou necessário manter os

dois estudos separados, sugerindo que a Álgebra (Número) fosse aplicada à

Geometria (Forma) somente depois que os teoremas de Geometria fossem

ensinados. Isso, então, implicava um tipo de organização paralela entre  Álgebra e

Geometria, desenvolvendo-as juntas, de modo que o ensino de uma pudesse

facilitar a compreensão da outra. Essa Geometria proposta como estudo da forma,

deveria ser estudada com a Aritmética na escola elementar, com o mesmo modelo

paralelo a ser seguido nas séries secundárias. Nelas a Álgebra substituiria a
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Aritmética, e a Geometria Demonstrativa seria considerada com menor rigor, o

que permitiria que mais material externo como régua, esquadros, tintas, papel

quadriculado e gráfico, fossem usados no estudo de uma das disciplinas

Matemáticas. Para Sigurdson (1962: 114), Safford não acatou as idéias de

Pestalozzi em toda sua extensão e, como resultado, o curso de Safford e outras

tentativas similares de apresentação da Matemática haviam sido nada mais que

cursos paralelos, e cada matéria sendo aplicada para ilustrar a outra.

Esses cursos paralelos, aliados à dificuldade do aluno resolver problemas

geométricos introduzidos em Álgebra, antes de cursar Geometria, foram o germe

da idéia do ensino de uma disciplina ser utilizada no aprendizado da outra,

beneficiando professor e aluno. Para que isso fosse possível, houve  necessidade

de a escola secundária assumir em seu currículo mais conteúdo matemático.

Para Sigurdson, muitas tentativas de unificação já haviam sido feitas. Havia

preocupação em aplicar a Álgebra à Geometria, por meio de problemas, muitas

vezes, chamados de enigmas ou quebra-cabeças. No entanto, não havia intenção

de introduzir Aritmética na Geometria demonstrativa, pois afirmavam que medição

não tinha lugar nessa disciplina. Por outro lado, não houve problemas para

introdução da Álgebra na Geometria, o que contribuiu para a mudança gradual na

composição de demonstrações em Geometria. No entanto, o uso de problemas

geométricos em Álgebra trazia muita dificuldade aos alunos, pois estes não

possuíam conhecimento geométrico para resolvê-los, uma vez que estudavam

Álgebra antes de Geometria. (SIGURDSON, 1962, p. 60).

Assim, podemos perceber o início das idéias pela  Matemática Unificada.

Os pioneiros do movimento não eram radicais nem exigiam grandes mudanças.
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Havia a idéia fundamental de uma disciplina ser usada no aprendizado da outra

para beneficiar tanto o professor como o aluno. Veremos a seguir como foi o

desenvolvimento dessa proposta.

2.1.1. O DESENVOLVIMENTO DA IDÉIA DE UNIFICAÇÃO DA

MATEMÁTICA NOS ESTADOS UNIDOS.

Os Congressos Internacionais de Matemática permitiram que os problemas

relacionados ao ensino da Matemática viessem a público, e sugestões surgiram,

tentando solucioná-los. Nos primeiros encontros desses Congressos, havia muita

discussão sobre a Matemática e a insatisfação relacionada à percepção da

necessidade de repensar seu ensino.

Durante o Quarto Congresso Internacional de Matemática, realizado em

abril de 1908, em Roma, foi criado o IMUK,: Internationalen Mathematische

Unterrichts Kommission ou CIEM, Commission Internationale de L’Enseignement

Mathématique, cujo presidente nomeado foi Félix Klein. O Congresso de Roma

recomendou que essa Comissão procurasse obter informações sobre a situação

do ensino de Matemática nas escolas secundárias dos países que ali estavam

representados e, por fim, acabou por abranger não somente as escolas

secundárias, mas, todos os níveis de ensino. A delegação dos EUA era composta

por três delegados: David E. Smith, W. Osgood e Jacob.W. Young. (MIORIM,

1998, p. 72-73).

Em 1901, na Inglaterra, John Perry tinha se tornado internacionalmente

conhecido no campo da Matemática, depois de proferir seu discurso: “O ensino da
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Matemática”, no Encontro de Glasgow da Bristish Association for the

Advancement of Science, no qual defendeu um menor rigor no ensino da

Geometria e da Geometria Experimental para a escola elementar.

Para os norte-americanos, o que mais atraía nas idéias de Perry, era a

unificação da Matemática com a Ciência ou a “Correlação da Matemática e

Ciência” como veio a ser chamada posteriormente. As reflexões de um professor

de filosofia e educação na Universidade de Göttingen, Herbart2, sobre correlação

encorajavam a proposta da Matemática ser ensinada como uma ferramenta para o

estudo da Ciência. Os argumentos de Perry pautavam-se na eliminação de

Euclides do currículo, alegando que ele imbecilizava os alunos e “os fazia odiar

Matemática por toda a vida...” Dizia ainda que a Geometria Demonstrativa nunca

deveria ser ensinada nas escolas. (SIGURDSON, 1962, p. 135).

Para Sigurdson (1962: 136), Perry demonstrava radicalismo em relação a

Euclides, pois considerava fundamental o método experimental. Esse método

defendido por ele, ensinava os fatos elementares da Geometria, por intermédio da

aplicação de problemas práticos e científicos, porém, empregando um curso de

Geometria demonstrativa não rigoroso apoiado na Álgebra. Perry pensava na

Matemática como uma ferramenta.

                                                          
2 John Frederick Herbart (1776-1841) elaborou uma teoria que pressupunha duas fontes de conhecimento
“experiência e relacionamento social”. “A Matemática deveria ser conectada ao estudo da natureza e
experimentos práticos para ganhar entrada aos pensamentos internos dos alunos”.(SIGURDSON, 1962, p.
123). Herbat estabeleceu sua obra educacional sobre a base da unificação do desenvolvimento da vida
mental. A vontade não é uma faculdade independente do espírito, que possa originar ações independentes de
idéias ou processos de pensamento, mas é um funcionamento do espírito, desenvolvendo-se em inteira
dependência das idéias ou representações possuídas pelo espírito. Essa concepção da vontade é ponto
fundamental das doutrinas de Herbart. (MONROE, 1968, p. 290-291). Para ele, somente o indivíduo que
tenha a mais ampla ordem de experiências e interesses, que tenha estudado a vida sob maior número de
aspectos, pode fazer, com confiança, as melhores escolhas. (EBY, 1976, p. 412).
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Ao chegarem aos Estados Unidos, as propostas de Perry foram redefinidas

pelo Professor Eliakim Hastings Moore, presidente e um dos fundadores da

American Mathematical Society (AMS-1903). Moore lançou a idéia de “Unificação

da Matemática Pura e Aplicada”, e “A Correlação das diferentes disciplinas”.

No ensino fundamental, as propostas de Moore coincidiam com as de Perry

e exerceriam influência na escola secundária americana. No entanto, Moore sabia

que seria difícil ocorrer uma revisão completa na organização, conteúdo e método

do currículo da Matemática, mas reforçou que sua maior preocupação era iniciar o

laboratório que seria constituído por elementos como: livros de registros, papéis

com cortes transversais, métodos gráficos e computadorizados, uso de tinta, giz

coloridos e a cooperação dos alunos. Essas idéias estruturam o que ficou

conhecido como Movimento de Chicago.

2.1.2. O MOVIMENTO DE CHICAGO.

Para analisarmos as reformas educacionais não podemos desconsiderar sua

trajetória no período histórico, pois a mobilização dos seus agentes e aliados é fator

decisivo para sua implantação, como afirmam Prost e Laville.

A partir de 1903, conforme relata Sigurdson, foram organizadas cinco

associações de professores de Matemática, em um momento oportuno, para um

esforço conjunto no desenvolvimento do ensino da Matemática e Ciência.
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Houve interesse e entusiasmo no aperfeiçoamento do ensino da
Matemática nas escolas de ensino elementar e secundário, pois,
durante toda a década anterior, a Ciência encontrara um espaço
maior nas discussões sobre Matemática. Com Moore, o tema
assumiu um papel mais relevante, pois essas associações,
sobretudo a do centro-oeste americano, representavam professores
de Matemática e Ciências, cujo objetivo não era apenas o
desenvolvimento do ensino de Matemática e Ciências, mas uma
correlação mais próxima dos dois campos, como Moore
discursava. (SIGURDSON, 1962, p. 141-143).

Esse fato nos reporta a Prost quando afirma que toda reforma é sempre

suposta e assumida pelos agentes concretos que expõem os objetivos exigidos e

os justificam. As reformas podem ser dirigidas por vários agentes principais, os

quais correspondem tipologias diferentes, mas devem estar em sintonia. Nos

EUA, quando o Movimento de Chicago surgiu, várias associações de professores

nasceram de forma simultânea, com o interesse no aperfeiçoamento do ensino de

Matemática na escola secundária.

Em 1901, George W. Myers, professor de Matemática na Universidade de

Chicago, sugeriu que o ensino de Geometria fosse feito com amplos princípios, e

que melhores resultados seriam obtidos se a Álgebra e a Geometria fossem

ensinadas lado a lado. Um ano mais tarde, também, propôs que não só a Álgebra

e Geometria, mas também a Física e a Astronomia fossem todas conduzidas da

mesma forma. No calor do Movimento de Chicago, ele deu um passo maior em

seu curso de Matemática e Ciência, mas ao notar que este era muito radical

sugeriu um plano alternativo que continha só Matemática, com a Álgebra e

Geometria em um curso paralelo. Para reforçar seus argumentos, listou os

princípios complementares em dois campos, fazendo a seguinte relação de

acordo com o Quadro 1.
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Quadro 1: Princípios Complementares entre Geometria e Álgebra.

GEOMETRIA ÁLGEBRA

Operações Fundamentais

(Geometricamente efetuadas).

Operações Fundamentais

(Algebricamente efetuadas)

Congruência Equação

Magnitudes Vetoriais Número Simbólico

Desigualdades Desigualdades

Medida de ângulos Funcionalidade

Paralelismo Simultaneidade

Forças e Raízes Teoria de Expoentes

Análise de plano, figuras em

triângulos, análise de figuras

espaciais em seus planos.

Fatoração em expressão

quadrática, Fatoração de cubos.

Figuras regulares Expressão simétrica

Círculos e corpos esféricos Teoria dos Limites

(MYERS apud SIGURDSON, 1962, p. 167).

Observando o Quadro, Sigurdson ressalta que os princípios sugeridos por

Myers eram mais realistas, pois exigiam menos desvios dos livros didáticos. No

entanto é preciso ressaltar que esse movimento, ocorrido nos EUA, sofreu

influência dos professores autores de livros didáticos utilizados no período. Assim,

surgiram reações contra, quando alguns autores perceberam a mudança que

deveriam fazer, ou seja, reescrever seus livros. Além disso, qualquer movimento

de reforma na área educacional era amplamente difundido e discutido pelos
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grupos de educadores que exerciam poder  para ajudar a promover ou não as

idéias concebidas em todo o país. Essa divulgação que, segundo Laville tem

como objetivo o consenso junto à sociedade, nos EUA ocorreu por meio de

relatórios dos diversos comitês apresentados em âmbito nacional, nos boletins

oficiais. Além desses grupos, havia, também, os órgãos como o The National

Education Association (NEA), Mathematics Teacher (MT), School Science and

Mathematics (SSM), The Committee of Ten, The Committee of Fiftteen, que

atuavam como observadores e avaliadores das mudanças e movimentos que

surgissem na área educacional.

Não havia apenas um órgão centralizador responsável pelas reformas, e

sim, discussões por todo o país, nas quais eram analisados os pontos fortes,

fracos e tentativas eram feitas, até que fosse implantada ou não uma reforma.

Isso não significava, necessariamente, que essas discussões ocorriam de forma

pacífica. Sempre havia grandes debates que conseguiam mobilizar e convencer

os grupos. (SIGURDSON, 1962, p. 164-165).

Em 1904, Myers, sugeriu que o trabalho matemático fosse baseado nas

experiências anteriores do aluno, na sua ciência, e em quaisquer outras questões

quantitativas que agradassem ao aluno pela suficiente importância intrínseca ao

apresentar um problema real para sua mente. O autor julgava importante levar a

vivência externa do aluno para a sala de aula. Ciência era simplesmente “... uma

fase da matemática inteira exigida pelo ensino secundário”. Assim, considerava

que a Ciência seria apenas uma fase, e não um elemento unificador em seu

curso.
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Ao usar os mesmos argumentos, os educadores começaram a procurar um

curso de Matemática Unificada com Ciência excluída. Em 1906, Myers mostrou

que esse argumento era sem fundamento dizendo:

Embora pareça ideal, a exclusão da Ciência é seriamente
obstruída pela ordem atual das matérias científicas no currículo e
pela extrema dificuldade em organizar os interesses do aluno fora
da escola, de modo a realizar os fins do estudo matemático.
(SIGURDSON, 1962, p. 168).

Uma das alternativas para incluir Ciência era, simplesmente, a “Unificação

da Matemática e Física”, mas era “obstruída pela organização das matérias no

programa da época e pela dificuldade em obter professores que fossem capazes

de dominar tanto a Física quanto a Matemática”.

Observa-se, assim, que a correlação defendida por Myers embora

apreciada, tornava difícil o objetivo de alcançar a Unificação da Matemática com a

Física. (MYERS, apud SIGURDSON, 1962, p. 168).

Tempos mais tarde, Moore, fazendo uma revisão de suas idéias, publicou

um artigo surpreendente, em 1906, na School Review XIV sobre o problema da

“Matemática Pura e Aplicada“, como havia feito quatro anos antes, porém,

destacando maior interesse nas ”três fases da matemática pura: número, forma e

fórmula”, propondo um novo instrumento para realizar essa união sistemática:

papel quadriculado ou o gráfico. (SIGURDSON, 1962, p. 169).

A partir daí, surgiram debates sobre a Matemática Unificada. A maioria

passou a apoiar o movimento, em particular, a idéia de aproximar a Aritmética e a

Álgebra.
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Observa-se que a maioria dos que apoiavam e dos opositores, eram

autores de livros didáticos do ensino secundário. Alguns usaram frases como “A

separação das duas seria absolutamente fatal” e “a mistura das raízes da Álgebra

no solo da Aritmética deveria começar na oitava série no mínimo”. (N.J. LENNES

apud SIGURDSON, 1962, p. 176).

Em 1907, os membros de um comitê de Álgebra sugeriram que a ligação

entre Álgebra e  Aritmética deveria ser segura. Para tal destacaram três motivos:

1) Um princípio algébrico deveria despontar além do conhecimento do

aluno em relação aos números trabalhados.

2) Todo princípio algébrico deveria ser verificado pela referência repetida

com números conhecidos.

3) Os problemas da Aritmética deveriam ser resolvidos pela Álgebra.

A insistência desse grupo era a necessidade do aluno perceber que “os

símbolos algébricos tratavam somente de números”. (SIGURDSON, 1962, p. 176).

Outros grupos, no entanto, argumentavam que a Aritmética tornava a Álgebra

mais concreta.

Conforme a avaliação de Sigurdson, até 1908, a ”Matemática Unificada”

não encontrou nenhuma oposição séria. Nesse mesmo ano, The Missouri Society

of teachers of Mathematics and Science, recomendou que “um esforço de

raciocínio em direção da correlação da Álgebra com outros tópicos matemáticos”

fosse feito. O relatório final do Committee of the Central Association on Algebra

estabeleceu que o “ensino simultâneo da Aritmética, Álgebra e Geometria parecia

indispensável”. (1962, p. 179).
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A posição do Comitê não era o ensino paralelo, mas a fusão real das

matérias. No encontro anual das escolas secundárias com a Universidade de

Chicago, em 1907, um superintendente da escola secundária afirmou que havia

uma relação definitiva entre as três matérias: Aritmética, Álgebra e Geometria,

auferindo que “o que determina a extensão de cada tópico é o desenvolvimento

em seu próprio conjunto antes de ser interpretado em seu senso matemático mais

amplo”. (SIGURDSON, 1962, p.179).

O professor de Harvard John Shobinger também se manifestou contrário à

separação da Matemática em seus ramos lógicos:

Eu acho que serão encontrados meios que levarão a Matemática a
resultados, ao invés de três pequenas gavetas arrumadas
separadas como temos agora, com bens que ninguém quer, e bens
que os possuidores não sabem o que fazer com eles. Ele defendia o
relaxamento da” severidade lógica “da Geometria e a “aplicação
vigorosa da Álgebra”.(SHOBINGER apud SIGURDSON, 1962, p.
182).

Nesse período, a escola secundária americana passou a trabalhar a

Matemática de forma mais intuitiva, influenciada pelos argumentos de Perry. Tanto

na Álgebra, quanto na Geometria, havia uma tendência a diminuir o conteúdo

rigoroso. Essa inclinação, era compartilhada pelo Movimento de Chicago.

(SIGURDSON, 1962, p. 201).

Packard3 listou alguns conteúdos que deveriam ser omitidos, como:

fatoração de expressões contendo dois fatores de trinômios; frações sucessivas e

frações, muitas vezes, combinadas; o teorema dos binômios, exceto pelo

                                                          
3 John C Packard – um observador matemático que escreveu um artigo na School Review, XI, em 1903 sobre
“Mathematics and the Co-ordination of Mathematics and Physics in the Secondary Schools”.(SIGURDSON,
1962, p. 201).
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quadrado e o cubo. Além desses, considerava desnecessárias manipulações

como a expressão abaixo:

)caabc(b
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Nota-se que, durante esse período, a organização do currículo da escola

secundária norte-americana tendia a ser estabelecida na seqüência Álgebra-

Geometria-Álgebra. A Matemática Unificada não havia exercido tanta influência no

currículo, porém encontrou apoio entre muitos educadores. A idéia da Matemática

Unificada sugerida por Perry e redefinida por Moore, foi bem recebida pelos

educadores norte-americanos, mas sempre sendo vista como uma possibilidade a

ser desenvolvida. (SIGURDSON, 1962, p. 204).

Ainda na última década do século XIX, os professores de Matemática do

ensino secundário começaram a considerar fundamental trabalhar disciplina

mental. Para eles o aluno precisava ter um papel mais ativo, sendo possível

disciplinar observação, raciocínio indutivo e faculdades indutivas, por meio de um

curso de Geometria Introdutória.

Após a virada do século, a Psicologia passou a sustentar a idéia de que a

Matemática deveria ser ensinada como uma ferramenta na resolução de

problemas. Mabel Sykes, autor de livro didático de Geometria: A Source Book of

Problem for Geometry Boston, levando em consideração essa idéia, modificou

sua filosofia de educação matemática e expôs seus pontos de vista sobre o valor
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da Geometria no ensino elementar e secundário no Mathematical Supplement of

School Science, III:

À parte de todas as aplicações da Geometria, o poder de apreciar
e fazer uma demonstração formal são de grande valor. Qualquer
forma que possa estar convocando a habilidade pessoal de fixar a
matéria, de responder uma pergunta diretamente, de fazer ou
inteligentemente participar de uma argumentação lógica, é
necessária até mesmo nas conversas comuns. (...) Nós realmente
alegamos que o aluno obtém seu primeiro e freqüentemente único
ponto de vista claro da lógica da argumentação através da
demonstração geométrica. (SYKES apud SIGURDSON, 1962, p.
206).

Em 1906, essa nova psicologia afirmava que a mente deveria ser treinada

para resolver problemas práticos, destacando dois pontos:

a) Treinamento em Matemática não é melhor que o treinamento em

outras matérias ensinadas desse ponto de vista.

b) A Matemática deve ser ensinada como uma ferramenta.

(SIGURDSON, 1962, p. 206-207).

Diante desse novo cenário introduzido pela psicologia, o Movimento da

correlação Matemática-Ciência estava caindo em descrédito, em razão das

reações contrárias tanto dos educadores matemáticos como dos professores de

ciências. Assim, surgiu a preocupação em demonstrar a utilidade da Matemática,

e voltou novamente o discurso sobre os problemas práticos.

David Eugene Smith do Teachers College falou sobre “os pretensos e

vergonhosos problemas de aplicação”, ressaltando as reduzidas aplicações

genuínas em Álgebra que estavam dentro da compreensão do aluno de ensino

secundário, ao passo que na Geometria existiam “muito poucas proposições” que

admitiam uma aplicação prática. Ele citava que a maior parte dessas proposições

podia ser resolvida pela Aritmética.
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A necessidade do ensino de Matemática com o fim de resolução de

problemas práticos estava ganhando atenção de um bom número de educadores.

Um dos favoráveis aos problemas práticos, James F. Millis, era professor na

escola Francis W. Parker, onde houve muito interesse pelo Movimento de

Chicago. Entretanto, Millis, como outros defensores da correlação Matemática-

Ciência, sucumbiu às críticas e abandonou seus esforços. Em 1909, Millis tornou-

se o presidente do Committee on Real Applied Problems in Álgebra and Geometry

of the Central Association, e passou a advogar em favor dos problemas reais

como uma tentativa de reformar o ensino da Matemática na escola secundária.

(SIGURDSON, 1962, p. 219).

O Committee on Real Applied Problems in Álgebra and Geometry of the

Central Association fez seu primeiro relatório em março de 1909. A ênfase foi

colocada no fato de que o aluno comum do ensino secundário é interessado em

Álgebra e Geometria, não em ciências abstratas, mas, em ferramentas para a

solução de problemas encontrados pelas pessoas nas variadas experiências

humanas. (SIGURDSON, 1962, p. 222).

O Comitê preocupou-se em coletar problemas reais em vários campos

como:

Agricultura, atletismo, arquitetura, construção de tijolo e
alvenaria, construção de pontes, várias fases de negócios,
carpintaria, engenharia civil, desenho, dietéticos, projetos,
bordado, arborização, jogos, geografia, uso de instrumentos para
medida e construção, diferentes fases de manufaturação,
maquinário, diferentes fases de mecânica prática, mineração,
mensuração prática, navegação, confecção de modelos,
encanamento, trabalho de via férrea, ciência, trabalho com peças
de metal, e construção de aço.
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Os campos sublinhados eram aqueles em que a maioria dos problemas

ocorria. (SIGURDSON, 1962, p. 223).

Enquanto um comitê trabalhava com os problemas reais aplicados, outro

comitê, também, estabelecido pela The Central Association, investigava a

Matemática Unificada em todo o País. A intenção era que os problemas reais se

tornassem parte do movimento de unificação da Matemática. O meio fácil e

seguro de unificar a Matemática, de acordo com o Comitê, era centralizar a

instrução ao redor dos problemas reais. Eles propuseram que os problemas em

porcentagem, juros, proporção, mensuração fossem usados para ligar a Álgebra à

Aritmética e pavimentar o caminho para a Geometria. Embora não detalhassem

sobre o assunto, forneceram uma forma de organizar o curso de Matemática

unificada. (SIGURDSON, 1962, p. 239).

De acordo com Sigurdson (1962, p. 245), outros argumentos começaram a

surgir. Um deles, a partir da nova psicologia que, como Smith afirmava, estava

“fortemente destinada a moldar o futuro”:

Por que a mente humana deveria ser capaz de compreender certos
princípios excessivamente abstratos na Geometria antes que muitas
partes mais fáceis da Trigonometria tivessem sido dominadas?... e
por que, em geral, estas deveriam ser as barreiras convencionais e
acidentais mantidas entre a Álgebra e a Geometria, Geometria e
Trigonometria, e a Álgebra e o Cálculo?. (SMITH apud
SIGURDSON, 1962, p. 245).

Por esse tempo, Sigurdson menciona a existência de quatro direções

relativas à reforma do ensino de Matemática no ensino secundário: a primeira era

a Matemática Unificada – já existiam livros didáticos que estavam unindo a

Aritmética, Álgebra e Geometria. A segunda e a terceira estavam ligadas aos

campos da Matemática aplicada e correlacionadas com os estudos não-
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matemáticos, a quarta discutia o papel dos valores estéticos e éticos a serem

desenvolvidos no ensino da Matemática.

Apesar dessas diferentes discussões, muitos advogavam a Matemática

Unificada. O principal deles era o grupo da High School University of Chicago,

liderado por Myers, que havia começado os experimentos em 1903 e mudou de

um curso paralelo para um de natureza mais unificada, tendo desenvolvido o livro

“Geometric Problems for Algebraic Solution”. (SIGURDSON, 1962, p. 257).

Assim, Myers mencionou algumas vantagens do novo curso e as classificou

em três áreas:

1) Atividade: mais seriedade e vitalidade entre os alunos, a fim de
que se despertasse maior interesse pelos cursos avançados dessa
disciplina.

2) Memorização:. “O plano de fusão”, apelava com mais força
para o terreno onde a razão e a compreensão podiam ser
alcançadas pelo ensino. Indicava, assim, um crescimento na
independência e solidificação do pensamento matemático.

3) Equilíbrio matemático: Álgebra e Geometria estudadas juntas,
contrastadas bem como comparadas para fornecerem as
qualificações de treinamento da Matemática. (MYERS apud
SIGURDSON, 1962, p. 258).

O aspecto mais notável dessa discussão era a orientação de Myers para a

introdução do estudo de função na Matemática e a ênfase que colocava no

aprendizado dos conteúdos matemáticos. “Aprender fazendo” era sua diretriz, e

para isso seria necessária a construção de um curso que levasse o aluno a

pensar. (SIGURDSON, 1962, p. 260).

Com essa idéia, entre 1909 e 1910, Myers lançou um curso unificado para

o primeiro e segundo anos da Matemática secundária, no primeiro curso, a

organização era mais forte em Álgebra e, no segundo, em Geometria. A
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unificação mais evidente era em termos dos problemas artificiais de Álgebra

baseados na Geometria como, por exemplo: Qual a soma dos lados de um

triângulo cujos lados tem 2x pés, 2x pés, 3x pés de extensão? (SIGURDSON,

1962, p. 261). Observação: um pé é equivalente a 30,48cm.

Em relação às equações simples, havia muitas aplicações na Física,

proporção, similaridade, linhas paralelas, círculo e teorema de Pitágoras. No final

das equações lineares, foi desenvolvido, por meio de problemas, um considerável

conteúdo de Geometria. A seguir, a Álgebra era mais formal. Na seção de

quadráticos, havia só uma menção à Geometria: problema envolvendo o cálculo

da altura de um triângulo com seu perímetro conhecido. A Geometria

demonstrativa era mencionada no último capítulo e os símbolos algébricos foram

usados livremente. Nota-se uma aparente rejeição da solução de problemas da

Matemática unificada. (SIGURDSON, 1962, p. 261-162).

2.2. O PAPEL DE ERNST BRESLICH NA PROPOSTA DE FUSÃO DA

ARITMÉTICA, ÁLGEBRA E GEOMETRIA.

Em 1909, quando Charles Hubbard Judd, assumiu a presidência do

departamento de Educação da Universidade de Chicago, substituiu Myers por

Ernst R. Breslich como chefe do departamento de Matemática. Breslich viera do

Instituto Bradley, em Peoria, para a Universidade High School, em 1904, local de

origem do Movimento de Chicago, onde passou a dar continuidade ao trabalho de

Myers, sempre utilizando o termo: “Matemática Correlacionada” quando se referiu

ao curso. (SIGURDSON, 1962, p. 270).
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A queda de Myers deu lugar à ascensão de Breslich, pois Judd não estava

satisfeito com o trabalho desenvolvido até então.

No período entre 1910 - 1915, Breslich não escreveu muito sobre seu

próprio curso, preocupando-se mais em revisar o curso de Myers; com ele,

trabalharam dois educadores matemáticos: William David Reeve e Raleigh

Scholing, que, posteriormente se tornaram educadores mais influentes do que o

próprio Breslich. (SIGURDSON, 1962, p. 271).

Ernst R. Breslich nasceu em 30 de agosto de 1874, na Alemanha,

tornando-se cidadão americano em 1896. Em 1900, recebeu o título de mestre

pela Universidade de Chicago. Foi diretor do departamento de Matemática das

escolas e laboratório da Universidade de Chicago no período de 1913 a 1920.

Continuou como professor nessas escolas até 1925 onde se doutorou em 1926.

Retornou como diretor do departamento de Matemática da Universidade de

Chicago em 1929. Aposentou-se em 1939 e voltou à Universidade, como

professor visitante, no segundo semestre de 1943. Morreu em 12 de março de

1966. (CARVALHO apud ROCHA, 2001, p. 50).

Em 1915, Breslich publicou seu primeiro volume, intitulado First – Year

Mathematics for Secondary Schools. No prefácio, procurou explicar seus

objetivos:

Álgebra e Geometria acrescentam uma à outra. Ambas são usadas
para expressar fatos sobre quantidade; por exemplo, tanto o
gráfico quanto à fórmula expressam a lei de um grupo de fatos
numéricos. Ambas dão estes fatos em forma facilmente entendida
por olhos treinados; estabelecem os fatos de forma generalizada e,
além disso, tornam as deduções de qualquer número de instância
particular possível. Ao correlacionar as duas formas de pensar em
um único curso de instrução a compreensão de quantidade do
aluno é ao mesmo tempo simplificada e aprofundada; simplificada,
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porque o duplo método de ataque torna mais fácil superar
dificuldades; aprofundada por causa de uma impressão mais
duradoura feita na mente. No curso apresentado neste livro, a
Geometria é usada através de todo o livro para ilustrar processos
algébricos, enquanto a Álgebra leva o raciocínio nos símbolos
compactos e abstratos que generalizam fatos quantitativos em um
grau que é impossível na expressão gráfica“. (BRESLICH apud
SIGURDSON, 1962, p. 271)”.

De acordo com Sigurdson, a preocupação em dar “ênfase na Geometria”

era o fato mais marcante do livro. Breslich mencionou fatos como “métodos

algébricos e geométricos de solução de problemas”. Em outras afirmações, disse

que seu curso desenvolveria a “imaginação espacial e pictórica”, “intuição

funcional”, “pensamento apurado e poder de concentração”. (1962, p. 272-273).

Dez, dos doze primeiros, de um total de dezoito capítulos, tinham títulos

geométricos: “Linhas Retas”, “Ângulos”, “Áreas” e “Volumes, Ângulos-Pares,

Linhas Paralelas”, etc. O livro definia a relação entre Geometria e Álgebra como:

um segmento de reta era “usado para indicar um número”.Com isso em mente,

ele ilustrava geometricamente os processos de adição, subtração e leis

comutativas, associativas e distributivas da Álgebra. Então, desenvolvia a

equação, que devia ser usada quando mais conceitos geométricos fossem

desenvolvidos. Por exemplo, com os ângulos, apontou a soma dos ângulos em

um triângulo e fez uma questão algébrica: “Encontre os ângulos de um triângulo

se o primeiro é 1/4 do segundo e o terceiro é 1/7 do primeiro mais 18”.

Suas questões eram similares às perguntas encontradas em Myers,

problemas algébricos artificiais, baseados em Geometria. Contudo, na discussão

de área e volume geométricos, o assunto da multiplicação de polinômios

algébricos foi ilustrado geometricamente, por exemplo:
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6.(x+3)=18+6x na formulação geométrica parecia com

(a+b) (c+d) parecia com

Nesse exemplo, podemos retomar as considerações de Chartier quando

comenta que as formas produzem sentido, modificam o objetivo de um texto,

alterando sua significação, pois a ilustração da lei distributiva apresentada por

Breslich foi simplesmente uma extensão da representação gráfica da adição e da

subtração. Embora a noção tivesse sido sugerida antes, pela primeira vez,

Breslich desenvolveu uma organização sistemática dela e, explicitamente, usou-a

no desenvolvimento matemático de seu texto.

Breslich, no 12º capítulo do livro, fez comentários sobre o modelo do livro e

expôs a mudança da preocupação geométrica para a algébrica:

É o objetivo deste livro e dos capítulos seguintes desenvolver
habilidade na adição, subtração, multiplicação e divisão de
números algébricos, aprender mais sobre a solução de equações, e
fazer uso da Álgebra, não apenas na solução dos problemas
geométricos, mas também na solução de problemas levantados fora
do campo da Geometria. (BRESLICH apud SIGURDSON, 1962, p.
273-275).

Em 1916, conseguiu publicar o segundo volume, baseado na Geometria.

Havia muita semelhança com o livro de Myers quando afirmou que a razão da

Álgebra, nesse curso, era assegurar o “terreno ganho no primeiro ano”. A

Geometria era demonstrativa e o que a diferenciava dos livros tradicionais era a

divisão do conteúdo geométrico em partes menores, aumentando, assim, o



52

número de capítulos do livro. Outra característica do segundo volume era o

método heurístico, pretendendo que os alunos desenvolvessem suas próprias

demonstrações. (SIGURDSON, 1962, p. 276). Sigurdson ao mencionar a

semelhança do texto de Breslich com o de Myers, leva-nos ao conceito de

apropriação de Chartier, mostrando que o essencial é compreender como textos

semelhantes, sob formas impressas diferentes, podem ser diversamente

aprendidos, manipulados, compreendidos.

Breslich foi o maior responsável pela popularização do termo correlação.

The Central Association’s Committee on Correlation of Secondary Mathematics

relatou, em 1915, que um estudo superficial da situação mostrou que a maioria

das instituições e professores aprovava o termo correlação, e os relatórios dos

comitês mostravam que o movimento para correlacionar as disciplinas

Matemáticas tinha se espalhado e progredido. The East, the Association of the

Teachers of Mathematics in the Middle States and Maryland, de acordo com

Sigurdson, relataram que: a Álgebra estava correlacionada com a Aritmética pela

introdução da fórmula algébrica e da equação linear; a Geometria com a

Aritmética pela mensuração; a Geometria com a Álgebra pela introdução de

problemas geométricos simples, capazes de solução algébrica. (Mathematics

Teachers apud SIGURDSON, 1962, p. 289).

De acordo com Sigurdson, os livros de Breslich tornaram-se os mais

importantes trabalhos sobre a unificação dos ramos matemáticos, sendo adotados

em todos os estados norte-americanos com exceção de dois, não citados pelo

autor.
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Conforme Sigurdson, em 1920, Breslich listou as vantagens do curso

correlacionado, para a unificação:

1) Expressar mais facilmente quantidades.
2) O formalismo era reduzido (antiga idéia de Myers).
3) Período prolongado para o desenvolvimento das habilidades

matemáticas.
4) Introdução de Álgebra e Geometria, que seriam úteis até

para alunos que saíssem do ensino secundário após o
primeiro ano.

5) Fácil acesso à Matemática concreta – materiais concretos da
Álgebra viriam da Geometria.

6) Revisão (inútil) seria evitada.
7) Motivação para fácil resolução de problemas.
8) Relação de função, idéia que se tornava popular.

Ainda acrescentou os resultados do curso:

a) Maior ênfase – habilidade do aluno na aplicação da Matemática
em outras disciplinas, como a Física, por exemplo.

b) Maior domínio da Matemática, ao resolver problemas.

c) Mais econômico – ganhava meio ano de estudo sobre o modelo
tradicional. (Breslich mostrou que ele avaliava o sucesso de um
curso pela quantidade de conteúdo matemático ensinado ao
invés da quantidade de poder mental). Seu curso resumia-se na
seguinte forma: Álgebra deveria ser introduzida como uma
matéria de ferramenta, mas, durante o segundo ano, a ênfase
iria à Álgebra e a Geometria tornava-se a ferramenta para
ilustrar noções algébricas como, por exemplo, multiplicação de
polinômios, significado de números positivos e negativos.
Assim, em dois anos, segundo Breslich, o aluno teria estudado
conteúdos de Álgebra e Geometria e estaria preparado para o
estudo formal da Álgebra na nona série. Ao final de três anos,
teria estudado o equivalente a um ano e meio de Álgebra
tradicional e adquirido conhecimento de boa parte de princípios
e fatos geométricos; estaria também preparado para o estudo
da Geometria demonstrativa e a trigonometria. (1962, p. 367-
371).

Para Sigurdson, as propostas de Breslich deixaram de enfatizar o valor

disciplinar da Matemática, o que acarretou uma crítica incisiva e destrutiva, por

parte de David Eugene Smith, o reitor dos professores de Matemática norte-

americanos. (1962, p. 372).
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A crítica de Smith a respeito do segundo volume de Breslich publicado em

1916 apoiou a idéia de correlação como tendo “grandes possibilidades”, mas

faltava o princípio unificador, função, idéia defendida por Klein. Vejamos, como

exemplo, o comentário do quarto capítulo do livro, analisado pelo revisor Slocum

no Bulletin of the Mathematical Society of America, 1917.

O capítulo quatro trata da Geometria, começando com as
propriedades dos quadriláteros e dos paralelogramos. Isto é
interrompido por quatro equações quadráticas a serem resolvidas
algebricamente, seguidas de três problemas, uma página e meia
sobre prisma e uma página e meia sobre ângulos. Este capítulo
mostra simplesmente a falta de coordenação que caracteriza o
livro.

Nota-se que o revisor procurou mostrar a falhas em relação ao princípio de

seleção e disposição, e que o livro deixava a “impressão de uma coletânea

aleatória de tópicos não relacionados”. (SIGURDSON, 1962, p. 373).

Smith, também, fez uma revisão do primeiro volume de Breslich e afirmou

que concordava “com tudo, exceto com a mistura da Álgebra e da Geometria sem

sistema definido”. Considerou a fusão forçada e a mistura de disciplinas não

dispostas de forma natural. Criticou várias deficiências do livro como formalismo,

demasiadas definições, problemas enigmáticos, chegando, inclusive, à ortografia

dos nomes de matemáticos, concluindo que a “topografia Matemática” do livro era

pobre. Segundo Sigurdson (1962, p. 376), todas essas críticas não centralizaram

o assunto principal da correlação, pois Smith não comentou a respeito do assunto.

Breslich sentia-se satisfeito pelo interesse do grande mestre, levando em

conta isso como “justificativa suficiente para considerar a revisão de alguma

importância”, indicando que Smith estava interessado no problema geral do curso.

Isso trouxe a Breslich a sensação de que, finalmente, a Matemática unificada
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estava se tornando importante. Sobre a crítica que a idéia não era nova,

respondeu:

Que qualquer um que fecha os olhos para o fato de que o movimento
para a combinação da Matemática é vigoroso, vital e distintamente
moderno em seu caráter, está provavelmente enterrado nos detalhes
históricos, em vez de observar para discernir os movimentos
avançados que estão surgindo no presente. (SIGURDSON, 1962, p.
378).

Para a crítica que o curso era baseado na facilitação da apresentação,

Breslich respondeu: “Que algo tinha que ser feito para diminuir a taxa de 25 a 30

por cento de falha, afirmando que esta redução poderia de alguma forma impedir o

movimento para excluir a Matemática do ensino secundário”. E para a acusação de

formalismo, Breslich afirmou que estava ensinando First – Year Mathematics para

alunos da sétima série e comparando seu texto com um de Smith, considerando

que “aqueles que trabalharam... com alunos da escola secundária, acharam que o

método de Smith não funcionou”. Nota-se, assim, que os argumentos passaram a

ser de nível pessoal. (SIGURDSON, 1962, p. 378).

Breslich, passou quinze anos ensinando na escola secundária e terminou

seu trabalho com uma mensagem feliz e confiante, apesar das duras críticas de

Smith.

Tenho procurado solução de um problema vital e difícil. No
entanto, um considerável progresso tem sido feito na direção certa,
mas há ainda muito a fazer. Um grupo de professores, em número
crescente, está usando o livro e mantenho um forte contato com
eles, para sanar as dificuldades, procurando melhorar o livro até
que seus ideais estejam realizados. (BRESLICH apud
SIGURDSON, 1962, p. 379).

Em 1920, Breslich escreveu um artigo na School Science and Mathematics

no qual esboçou o desenvolvimento do curso da Matemática unificada,
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mencionando que, como por um acidente histórico, a Álgebra precedia a

Geometria, mas alguns professores defendiam a ordem inversa o que provou ser

igualmente insatisfatória; assim como o ensino paralelo e a correlação das duas

disciplinas também o foram. Breslich acreditava na Matemática unificada e

demonstrou essa preferência quando escreveu esse artigo. (SIGURDSON, 1962,

p. 367-369).

Ainda em 1920, Breslich escreveu um dos primeiros artigos sobre a

Matemática da Junior High School, publicado na Educational Review, pois

acreditava ser pura perda de tempo ensinar Aritmética na sétima e oitava séries.

As preocupações comerciais como mercados e ações deveriam ser dadas

em um curso escolhido à parte e que as novas aplicações da Aritmética para a

fazenda, comércio, indústria deveriam ser ensinadas após Álgebra e Geometria,

com Aritmética relacionada às duas. Seu curso seguia as linhas da Correlação,

dando ampla experiência aos conceitos matemáticos que o aluno deveria

construir. Geometria seria aplicada nas relações espaciais; Álgebra, nas relações

abstratas de quantidade. Parecia interessado em uma boa fundamentação teórica

antes que os aspectos de ferramenta da Matemática fossem utilizados. (1962 p.

401-402).

Em 1925, Breslich faz um esboço mais detalhado de seu curso e inicia

denunciando a ênfase dada à Aritmética nas últimas séries, comentando que a

Geometria deveria ser ensinada primeiro e seria o tema central do primeiro ano e

outra grande parte no segundo ano.

No entanto, a Álgebra era necessária ao estudo da Geometria, pois a

maioria dos princípios geométricos é, essencialmente, relação numérica. Os
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teoremas de Pitágoras, a soma dos ângulos do triângulo, proporcionalidade dos

segmentos de linha, medição de ângulos pelos arcos e fórmulas de medição

utilizariam as noções algébricas. Assim, a Álgebra era introduzida como uma

ferramenta no estudo da Geometria, mas, no segundo ano, a ênfase seria voltada

à Álgebra, e a Geometria tornava-se a ferramenta para ilustrar noções algébricas

como multiplicações de polinômios e o significado de números positivos e

negativos. Breslich não enfatizou nenhum princípio unificador, embora o modelo

fosse indicado. (SIGURDSON, 1962, p. 402-403).

Em 1928, Breslich publicou seu terceiro volume que representava, segundo

Sigurdson, a Matemática Unificada em um único livro, o Senior Mathematics,

Book I, e mostrou preocupação com o valor prático da Matemática, no prefácio do

livro, embora este tema não dominasse seu curso:

O programa do curso unificado é mais rico em conteúdo que a
Álgebra sozinha. O ensino de várias matérias trazido pelos
problemas práticos resulta em um curso que perde formalismo e é
mais adequado para iniciantes. (BRESLICH apud SIGURDSON,
1962, p. 520).

Nesse volume, a ênfase à Geometria era menor, oposta ao primeiro livro da

nona série de Breslich em 1915. Embora muitos capítulos destacassem os

conceitos geométricos, o novo livro tinha como tema central a Álgebra. A

Geometria era usada no desenvolvimento das noções algébricas; novamente,

Sigurdson destaca que esse livro de Breslich foi o único de nona série, publicado

após 1923, a usar explicitamente e de forma extensa a unificação ou correlação

(SIGURDSON, 1962, p. 520-521).
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Comparando os textos publicados, Sigurdson relata que a Aritmética

mostrou-se como um divisor entre os progressistas e conservadores. Embora

concordassem com sua importância, os progressistas, na nona série, usavam a

aplicação Aritmética, despreocupados com os interesses e capacidades dos

alunos, enquanto os conservadores mantinham o curso com Álgebra, Geometria e

trigonometria. A diferença entre conservadores e fusionistas estava bem definida

nos livros didáticos da escola secundária, os de Smith representando os

conservadores e os de Breslich os fusionistas.

Mas a diferença significativa entre os dois livros estava na ênfase dada à

Aritmética, na quantidade e tipo de Geometria e, em menor proporção, na

quantidade de Álgebra. A diferença mais radical aparecia no tratamento dado à

Álgebra no segundo volume. Enquanto Smith trabalhou a Álgebra de forma mais

simples, Breslich completou o equivalente a meio ano do curso de Álgebra

tradicional.

As escolas Junior High Schoool e o Senior High School utilizaram os

compêndios de Smith e Breslich, mas os de Breslich eram mais aceitos pelos

professores, em razão da preocupação do matemático em correlacionar as

disciplinas e seu contato constante com eles. (SIGURDSON, 1962, p. 405-407). O

fato de Breslich estar sempre em contato com os professores nos leva a retomar

Prost, quando menciona a importância de um agente da reforma ser ativo e

possuir aliados, no caso, os professores, para medir com realismo o que se ensina

de forma efetiva na sala de aula.

Por meio de sua pesquisa, Sigurdson, conseguiu relatar parte da história da

Matemática unificada, e demonstrar a influência do trabalho de Breslich. Sua
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trajetória foi bastante singular pois; embora sofrendo oposição considerável por

parte de Smith, Breslich conseguiu grande popularidade no país. O que confirma a

importância do papel das individualidades destacado por Laville para elaboração e

implantação de programas escolares. Apesar dos opositores, Breslich obteve

apoio de grandes personalidades como Charles Judd, Walter Hart. pois

discordava que a Matemática fosse considerada simplesmente uma ferramenta,

mas sim, um elemento vital em educação. (SIGURDSON, 1962, p. 539-540).

2.3. AS REAÇÕES AO MOVIMENTO DE UNIFICAÇÃO DA MATEMÁTICA

ESCOLAR.

Conforme Prost menciona os debates e discursos contraditórios são

alimentados pelas necessidades das renovações educacionais. Nos EUA, como o

ensino é descentralizado, as polêmicas ocorreram em âmbito nacional com

intervenção das várias comissões organizadas com a finalidade de observar a

aceitação dessas mudanças.

Os argumentos contra a Matemática Unificada já haviam sido apresentados

claramente pelo Committee of Fiftteen sobre o conteúdo de Geometria.

O maior oponente e o mais influente foi David Eugene Smith, professor no

Teachers College, Columbia University, New York. Em 1908, como mencionamos

anteriormente, ele participou do Quarto Congresso Internacional de Matemática,

em Roma, quando foi criada a Comissão Internacional do Ensino de Matemática,

conhecida como IMUK ou CIEM. Nesse período, ele parecia ser favorável à idéia

de um curso unificado para a Matemática do ensino secundário. Para Sigurdson

(1962, p. 282), por volta de 1909, com os problemas reais aplicados, em um
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período de três anos, começou um ataque que manteria por quase vinte anos

contra a idéia da unificação.

David Eugene Smith visava ao “prazer e à elevação mental” que vinham do

estudo da Matemática, assim ele posicionou-se sobre a relação da Geometria com

a Álgebra:

De fato na Geometria Pura o número praticamente não tem um
papel, enquanto na Álgebra Pura a forma praticamente não tem um
papel. Isto, precisamente, era o estado de ânimo que os defensores
da Matemática unificada queriam corrigir. (SMITH apud
SIGURDSON, 1962, p. 282).

Smith não concordava com a unificação, pois achava que Álgebra e

Geometria deveriam ser ensinadas separadamente, como eram. Muitos autores

de livros didáticos, como Smith, eram contrários ao Movimento de Chicago, pois

consideravam essas idéias como passageiras.

Em 1929, educadores matemáticos que apoiavam a Matemática unificada,

como Reeve, Schorling, Hart, entre outros, começaram a mudar de idéia. Um dos

pontos do cenário educacional que favoreceu essa mudança, foi a atenção dada

pelos progressistas à Matemática Social, que sugeria o seguinte programa, após a

Primeira Guerra Mundial: trabalho e ganho, registro de despesas, seguro de vida,

casa própria, partilha, orçamento, conta bancária, testamentos, pagamentos de

contas em dia, investimentos em negócios seguros,.

Na realidade, isso foi o início do movimento dos progressistas na Educação

Matemática. William Betz mostrou-se preocupado com a nova tendência que a

escola secundária estava seguindo, comentando a respeito do curso de

“Matemática Geral” na nona série:
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Torna-se uma mistura de Aritmética comercial, com um retorno ao
mal trabalhado jogo de porcentagem, com mensuração “prática”,
incorretamente chamado de Geometria intuitiva, e uma ampla
imitação de manipulação de fórmulas e equações. Ou seja, o plano
virtualmente elimina a Álgebra. Qualquer coisa que alguém possa
pensar dos méritos de tal procedimento deste tipo de “Matemática
geral” não nos ajuda a resolver nosso principal problema em
estabelecer o ensino de Álgebra sobre uma base mais segura.
(1962, p. 479).

Mas ainda uma surpresa estava reservada para esse período de transição:

David Eugene Smith e William Reeve, publicaram um livro de métodos de

Matemática para a escola secundária, em 1927, afirmando que o curso era

superficial e direto, por causa das “condições peculiares” nas escolas. Uma

indicação da aceitação por Reeve e Smith da “nova educação” foi o uso dos

Princípios Cardinais (medição aritmética e prática) como uma base para seu curso.

Por volta do final da década de 1920, havia muitas objeções entre os

educadores pois “não deveria fazer parte do currículo nada que não pudesse ser

utilizado como caso construtivo”. Isso levou John J. Hall, um observador, a afirmar

que essa atitude tinha gerado, na Matemática, um ataque concentrado causado

pelo pensamento de que ela era uma matéria de ferramenta e não de interpretação.

(SIGURDSON, 1962, p. 481).

Desde 1923, o interesse pelo curso de Matemática unificada na décima

série tinha diminuído, incluindo, também a Geometria.

George Evans, autor de um livro de Matemática unificada, desapontado e

preocupado pela situação da Geometria, escreveu dois artigos publicados no

Mathematics Teacher, em 1926, e mostrou sua posição contra os argumentos de

Smith sobre a Geometria de Euclides, da seguinte maneira:
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Eu gostaria de que ele tivesse dito que a Geometria demonstrativa
deve usar e sempre usou a equação algébrica em suas provas, tanto
nas pesadas anotações dos velhos tempos quanto em nossas formas
mais convencionais; que a trigonometria numérica requer
Geometria para seus teoremas fundamentais e ela mesma contribui
para a compreensão da Geometria; que a Geometria não apenas
começou com medições, mas foi pela medição levada a seus mais
brilhantes e famosos resultados lógicos; e que se a Geometria é
considerada “ampla em si mesma”, excluindo as coisas que o Dr.
Smith exclui, ela será mais débil que qualquer memória. (1962, p.
488).

Da mesma forma que os educadores matemáticos da escola secundária

estavam perdendo o interesse pela Matemática, outros educadores matemáticos

estavam preocupados com essa perda. Conforme Sigurdson, em 1930, havia um

crescente interesse em mostrar o valor da Matemática, destacado no livro

publicado por Herbert E. Slaught, Matemática e Nascer do Sol como também por

meio do livro anual do National Council of Teachers of Mathematics, Matemática e

Vida Moderna. Na realidade, era uma tentativa de resgatar o que aparentemente

havia se perdido dentro da Matemática. (SIGURDSON, 1962, p. 491-492).

Em 1930, dentro da escola secundária, da sétima até a décima série, havia

três diferentes tipos de curso de Matemática. O primeiro, de três anos, era para o

início da escola secundária, incluindo um novo termo: Matemática geral. Esse

novo termo era um curso que incluía mais de um ramo da Matemática e referia-se

às séries nona e décima. Os outros dois tratavam da Álgebra tradicional na nona

série, e na décima e o currículo matemático permanecia com a Geometria

demonstrativa (SIGURDSON, 1962, p. 363).

Sigurdson relata que “o conto da Matemática unificada”, como ficou

conhecido nas escolas secundárias terminou por volta de 1930. Muitas escolas

não exigiam o estudo de Matemática depois da oitava série. William Betz
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observou, vinte anos depois: “Dessa forma, nós entramos na era da Matemática

sem Matemática”. (1962, p. 537).

Nenhum outro movimento no ensino da Matemática secundária obteve

tantas pesquisas estimuladas nesse campo como o da Matemática correlacionada

ou unificada. Entre as várias contribuições, podemos destacar os numerosos

movimentos e idéias diferentes como: Perry, Correlação da Matemática e Ciência,

Problemas reais aplicados, Introdução de função, Método de conteúdo, entre

outros. No entanto, além disso, mais importante que pesquisas e experimentos,

ela promoveu educadores, como Breslich, Myers, Reeve entre outros citados no

estudo de Sigurdson. Os alunos puderam observar, pelos compêndios, as

mudanças que a Matemática unificada procurou mostrar com suas aplicações na

Álgebra, Geometria e Aritmética.

A Matemática Unificada afetou muitos aspectos do desenvolvimento do

currículo, pois as alterações ocorridas nos livros didáticos obrigou o governo a

criar comitês e subcomitês para investigar a aceitação da Matemática em todo o

país. Por sua vez, foi afetada pelo próprio desenvolvimento. Nas primeiras

reformas, a idéia era parte da solução para o problema da introdução da Álgebra e

Geometria nas últimas séries elementares e, finalmente, ela desempenhou um

papel vital nas tentativas de fazer um curso de Matemática para a Junior High

School e para a Senior High School.

Verifica-se que o movimento de Matemática unificada afetou os cursos

regulares de Álgebra e Geometria, portanto, os esforços dos educadores não

foram em vão, pois mais problemas geométricos tornaram-se comuns nos livros

de Álgebra e a Trigonometria foi incluída no curso.
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A descentralização do sistema de ensino norte-americano encontra nas

discussões ocorridas nas diferentes associações e comitês governamentais os

lugares para debate das variadas propostas para o ensino da Matemática. A mais

radical, parece ter sido a de unificação através da fusão da Aritmética com a

Álgebra e Geometria. Por vários anos, a figura de Ernst Breslich desponta como

defensor maior dessa proposta. O fato de não contar com o apoio de David Smith

representou um enfraquecimento da proposta dentre outras tantas objeções que a

ela foram feitas.

De todo modo, após 1930, nunca mais o ensino de Matemática passou a

ser compartimentado nos limites de Aritmética, Álgebra e Geometria. No entanto,

nesse período, a maioria dos projetos que buscavam unificar os programas foram

abandonados.(SIGURDSON, 1962, p. 538).
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A PROPOSTA DE FUSÃO DA ARITMÉTICA, ÁLGEBRA E

GEOMETRIA NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA.

3.1. O ENSINO DE MATEMÁTICA NO BRASIL NOS ANOS 1920.

A década de 1920 revela-se, ainda, como um período em que a escola

secundária no Brasil era organizada por meio de exames preparatórios. Para a

realização desses exames, o Diário Oficial divulgava os pontos, ou conteúdos das

disciplinas que os alunos deveriam saber para sua realização. A Matemática do

período de preparatórios incluía os seguintes exames: Aritmética, Álgebra,

Geometria e Trigonometria. Cada exame era preparado de acordo com a carreira

pretendida4. As escolas oficiais, embora garantissem o diploma de bacharel e o

ingresso automático no curso superior, funcionavam também como preparatórios,

pois além de atenderem seus alunos, recebiam alunos de outras escolas para a

realização desses exames. (DUARTE et al, 2003, p. 21-23).

                                                
4 Para saber mais detalhes dos exames preparatórios, ver (DUARTE et al, 2003), em especial, o capítulo 2.

CAPÍTULO 3



66

Em 1925, a Reforma Rocha Vaz instituiu a seriação obrigatória de seis anos

do curso secundário para todo o País, e protelava para o ano de 1929, o prazo

final para os estudantes ingressarem no curso superior pelo antigo regime. (2003,

p. 28).

Para ingressar no curso secundário, era obrigatória a realização do exame

de admissão que deveria ser solicitado, por escrito, pelo aluno ou responsável com

seus dados pessoais. O exame consistia em prova oral e escrita de Aritmética,

Ortografia e Caligrafia. (MACHADO, 2002).

Uma vez aprovado, o aluno estudaria as matemáticas nos quatro primeiros

anos. Aritmética, nos dois primeiros; Álgebra, no segundo; Geometria e

Trigonometria no quarto ano. Todo final de ano, a promoção sempre seria

concedida após os exames e, além da junta examinadora, havia uma comissão

julgadora das provas escritas. (SANTOS, 2003).

O cenário que apresentamos, tem o objetivo de esclarecer como ocorria o

ensino das matemáticas no período em estudo. Os professores eram específicos

para cada um dos ramos matemáticos. Havia concurso para as cátedras de:

1) Aritmética e Álgebra.

2) Geometria / Trigonometria.

Cada disciplina tinha suas características próprias sem interferência das

outras. A maioria dos professores que lecionava as matemáticas era formada em

engenharia e prestava concurso para as cátedras.
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Antes de 1925, a Matemática ensinada seria diferente da instituída pela

reforma Rocha Vaz? Segundo Santos, nessa época, o ensino das matemáticas

era estudado e revisado. Por exemplo, a Aritmética do primeiro ano era revisada

no segundo ano. A Álgebra iniciava-se no final do segundo ano, continuava no

terceiro sendo revisada no quarto ano. A Geometria e a Trigonometria começavam

no terceiro ano e continuavam no quarto ano.

Assim que a reforma Rocha Vaz foi implantada, o aluno não estudava

conteúdos diferentes no mesmo ano, só a Aritmética não sofreu alterações, a

Álgebra e Geometria eram estudadas cada uma durante um ano e em anos

diferentes com os mesmos conteúdos. Essa tentativa de seriação tornou o caráter

das disciplinas: Aritmética, Álgebra e Geometria mais independente, dificultando

as propostas das matemáticas integradas que surgiriam posteriormente. (DUARTE

et al, 2003).

A dissertação, de José Lourenço da Rocha, 2001, nos relata a trajetória da

Matemática na reforma Francisco Campos. Tomaremos como referência principal

essa obra para subsidiar nossas considerações sobre a proposta de fusão da

Aritmética, Álgebra e Geometria no Brasil.

3.2. EUCLIDES ROXO E A PROPOSTA DE FUSÃO DOS RAMOS

MATEMÁTICOS.

Retomando Prost, sua interpretação do termo reforma como uma ação feita

por um agente individual, no Brasil, leva-nos a pessoa do Professor Euclides de

Medeiros Guimarães Roxo (1890-1950), que promoveu a alteração da seriação
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do curso secundário do Colégio Pedro II, na qual se pensava em uma mudança

radical para os programas do ensino da Aritmética, Álgebra e Geometria.

Euclides Roxo, professor de Matemática, é personalidade marcante na

reforma de ensino ocorrida tanto no Colégio Pedro II, em 1929, como na reforma

de âmbito nacional, durante a gestão de Francisco Campos, em 1931. Natural de

Aracaju, Sergipe, nasceu em 10 de dezembro de 1890, estudou no Colégio Pedro

II, bacharelando-se em 1909, laureado com o prêmio “Panteão”. Prestou concurso

para professor substituto de Matemática no Colégio Pedro II, em 1915, e iniciou

sua carreira docente. Em 1916, formou-se como Engenheiro Civil na Escola

Politécnica do Rio de Janeiro.

 Nomeado professor catedrático de Matemática e Espanhol, tomou posse

do cargo em 1º de outubro de 1919. Atuando como professor, recebeu novamente

o prêmio “Panteão”, da congregação do Colégio Pedro II, em 1924. Foi nomeado

interinamente Diretor do Externato, em 19 de agosto de 1925, ocupando o cargo

até 9 de dezembro de 1930, quando  assumiu o cargo de Diretor do Internato do

Colégio Pedro II, onde permaneceu até 1935, data em que voltou a exercer suas

funções de professor catedrático. Euclides Roxo foi também examinador de

Francês, Latim e Matemática nos exames do Colégio Pedro II; participou do

Conselho Nacional de Educação, em 1926; pertenceu ao Conselho Diretor, no

período de outubro de 1929 até outubro de 1932. Catedrático concursado do

Instituto de Educação, foi diretor do Ensino Secundário do Ministério da Educação

e Saúde, em 1937; e ocupou o cargo de Presidente da Comissão Nacional do

Livro Didático. (ROCHA 2001, p. 124).



69

Em 1928, a Congregação do Colégio Pedro II apresentou uma proposta

de alteração da seriação do curso secundário, na qual era pensada uma

mudança radical aos programas do ensino da Aritmética, Álgebra e Geometria.

Nessa proposta, estavam presentes, todas as idéias modernizadoras

apregoadas pelo Movimento Internacional do Ensino de Matemática. (MIORIM,

1998, p. 91).

Euclides Roxo, professor catedrático de Matemática dessa instituição e

o maior responsável pela elaboração da proposta modernizadora brasileira, fez

o seguinte discurso:

Entre nós, até 1929, o ensino de Aritmética, o de Álgebra e o de
Geometria eram feitos separadamente. O estudante prestava,
pelo regime de preparatórios que vigorou até 1925, um exame
distinto para cada uma daquelas disciplinas [...]. Em 1928,
propusemos à Congregação do Colégio Pedro II a modificação
dos programas de matemáticas, de acordo com a orientação do
moderno movimento de reforma e conseqüente unificação do
curso em uma disciplina única sob a denominação de
Matemática. (ROXO apud MIORIM, 1998, p. 92).

Conforme Rocha, desse modo a proposta de alteração na seriação do

curso secundário foi homologada em sessão do Conselho Nacional de Ensino,

em 26 de julho de 1928 e, regulamentada pelo Decreto nº 18.564, de 15 de

janeiro de 1929. Ela representou um elemento decisivo para a introdução do

ensino moderno em todas as escolas secundárias brasileiras, que só se deu

com a reforma que Francisco Campos apresentou para a Escola Secundária,

inicialmente, por meio do Decreto nº 19.890, de 18 de abril de 1931, depois

consolidada pelo Decreto nº 21.241, de quatro de abril de 1932. Essa foi a

primeira tentativa de estruturar todo o curso secundário nacional. (2001, p. 29).
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Dentro dessa proposta estava a criação da disciplina Matemática. Como

mencionamos anteriormente, as disciplinas: Aritmética, Álgebra e Geometria

eram ensinadas isoladamente e a proposta de fusão das ramificações da

Matemática em uma única disciplina estava de acordo com as idéias que o

Movimento Internacional para a modernização do ensino da Matemática

defendia. Essa proposta propunha a reestruturação da Matemática, na escola

secundária, e implicava profundas transformações. A importância pode ser

notada pelas alterações que iriam ocorrer nos programas de Matemática e seu

objetivo era que os programas fossem implementados de forma gradual

baseados em um planejamento elaborado pelo próprio Euclides Roxo, conforme

redige em seu relatório enviado ao Departamento Nacional de Ensino:

Na cadeira de Matemática fez-se uma completa renovação, de
acordo com as atuais diretivas pedagógicas dominantes, quanto a
essa disciplina, em quase todos os países civilizados. Adotados
somente para o primeiro ano em 1929, será a nova orientação
estendida, em 1930, ao segundo ano e, assim sucessivamente, a
todos os anos do curso. Em conseqüência dessa reforma, deverão
os alunos, ao invés de um exame final de Aritmética, outro de
Álgebra e um terceiro de Geometria, fazer, no quarto ano, um
exame final único de Matemática, sendo os do 1º, 2º e 3º de simples
promoção. (ROXO apud ROCHA, 2001, p. 33).

3.3. A PROPOSTA DE FUSÃO NO COLÉGIO PEDRO II.

O professor Euclides Roxo, quando apresentou sua proposta de fusão à

Congregação do Colégio Pedro II, sabia que para propor as modificações que

gostaria que se efetivassem, teria de obter o apoio de dois terços da Congregação

para que sua reforma pudesse se realizar. Entretanto nem todos os professores

presentes à sessão assinaram essa histórica indicação. Podemos imaginar a

dificuldade encontrada pelos professores que eram especialistas em apenas uma
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disciplina, para trabalhar a Matemática de forma unificada. Quanto a isso Laville

afirmou a importância da participação dos professores nesse processo, quando diz

que nenhuma reforma de programa pode ser implantada sem o apoio deles.

Somente em 15 de março de 1929, o novo programa, expressando a

concepção da Matemática Nova é aprovado pela Congregação, entrando em vigor,

apenas, no Colégio Pedro II.(TAVARES, 2002, p. 105).

Embora Euclides Roxo tivesse sido nomeado por decreto para ocupar uma

cátedra de Matemática no Colégio Pedro II, fazia jus a seu cargo, pois além de

mantê-lo, conseguiu ampliar sua influência dentro da Congregação, pois era um

pesquisador ativo, isto é, conhecia as mudanças que ocorriam

internacionalmente, o que lhe deu condições para medir melhor o caráter obsoleto

do que se ensinava nas salas de aula.(TAVARES, 2002, p. 95).

3.4. A MATEMÁTICA NA REFORMA FRANCISCO CAMPOS.

Rocha nos relata que Francisco Luís da Silva Campos, foi escolhido por

Getúlio Vargas para o cargo de Ministro da Educação e Saúde pela sua atuação

como Secretário do Interior do governo de Antônio Carlos, em Minas Gerais, sua

secretaria possuía, como uma de suas atribuições, os assuntos referentes ao setor

educacional.

No setor educacional, a experiência de Francisco Campos permitiu que

no ano seguinte ao de sua posse no Ministério da Educação e Saúde, fossem

baixados os atos legislativos de organização do ensino secundário, do
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comercial e do superior. Esse conjunto de atos ficou conhecido como “Reforma

Francisco Campos”.

Segundo Rocha foi necessário, um golpe de Estado para que fosse

implementada, pela primeira vez no Brasil, uma política nacional de educação.

Pela primeira vez uma reforma atingia vários níveis de ensino e
era imposta a todo território nacional, além é claro, de fornecer
uma estrutura orgânica ao ensino secundário, comercial e
superior. (ROCHA, 2001, p. 150).

As reformas anteriores limitavam-se, quando muito, ao Distrito Federal,

especificamente ao Colégio Pedro II, considerado modelo para o País inteiro. Isso

confirma a asserção de Prost de que mesmo que o trabalho dos reformadores

seja realizado em uma linha quase unânime, é preciso com efeito que ela seja

vista como obrigação  pelos responsáveis políticos e encontre apoio na opinião

pública. Logo, o responsável político pode impor uma reforma de ensino

independente da opinião dos pesquisadores. A reforma Francisco Campos, foi

imposta a todo território nacional e atingia vários níveis de ensino.

Francisco Campos fez um diagnóstico detalhado da situação em que se

encontrava o curso secundário, demonstrando que sua finalidade deveria ser

muito mais ampla do que aquela que lhe fora atribuída:

Via de regra, o ensino secundário tem sido considerado entre nós
como um simples instrumento de preparação dos candidatos ao
ensino superior (...) O curso superior, como exclusiva finalidade do
ensino secundário, acabou por transformá-lo em mero curso de
passagem, tendo como objetivo próximo, os exames (...) teve como
resultado a deplorável situação, reduzida ao esqueleto das provas
finais, estas mesmo desmoralizadas por uma prática desonesta,
cujos vícios, ao invés de convalescer com o tempo e as denúncias e
acusações que contra eles se repetem, cada dia com maior
freqüência e em tom de crescente veemência, se agravam com a sua
reiteração, ameaçando subverter, já não digo o edifício, porque
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deste já restam apenas ruínas, mas as próprias ruínas da
construção em estado de desabamento. (ROCHA, 2001, p. 151).

Esse tipo de crítica era comum entre os educadores que se

preocupavam com o ensino secundário, entre eles, o próprio Euclides Roxo.

A finalidade de Francisco Campos era conferir ao ensino secundário:

Um caráter educativo, (...) a formação do homem para todos os
grandes setores da atividade nacional, construindo no seu espírito
todo um sistema de hábitos, atitudes e comportamentos que o
habilitem a viver por si mesmo e a tomar em qualquer situação as
decisões mais convenientes e mais seguras. (ROCHA, 2001, p. 152).

Rocha ressalta que, no ciclo fundamental, a Matemática passou a ser

ministrada em todas as séries, o que, normalmente, não ocorria, já que ela era

ensinada aos alunos até a quarta série, à exceção dos que queriam obter o

diploma de bacharel e prestar exames às Escolas Militares ou Politécnicas, pois

esses a cursavam no sexto ano. As instruções metodológicas deixavam bem claro

que a Matemática deveria visar, além do desenvolvimento do espírito e do

raciocínio lógico, a outras aptidões ligadas às suas aplicações. (p. 170-171).

Essas instruções foram propagadas em outros países como França,

Alemanha, Itália, Suíça, Inglaterra, Estados Unidos, Argentina, por influência de

Félix Klein. As instruções pedagógicas abaixo constam no prefácio do livro de

Euclides Roxo, intitulado Curso de Mathematica Elementar, e estão de acordo com

as tendências do movimento de reforma propagadas por Klein

1. Tornar essencialmente predominante o ponto de vista
psicológico. Significa que o ensino não deve depender
unicamente da matéria ensinada, mas deve atender antes de tudo
ao indivíduo a quem se tem ensinar (...). Aplicado ao ensino da
matemática, esse princípio geral nos conduz a começar sempre
pela intuição viva e concreta e só pouco a pouco trazer ao
primeiro plano os elementos lógicos e adotar, de preferência, o
método genético, que permite uma penetração lenta das noções.
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2. Na escolha da matéria a ensinar, ter em vista as aplicações à
Matemática ao conjunto de outras disciplinas, procurando
aliviar o estudante de uma grande sobrecarga de estudos cujo
interesse é puramente formalístico e tornar o ensino mais vivo e
mais produtivo.

3. Subordinar o ensino da Matemática à finalidade da Escola
Moderna: tornar os indivíduos morais e intelectualmente aptos a
cooperarem na obra da civilização hodierna, essencialmente
orientada para o sucesso prático. Daí a necessidade de se ter em
vista, no ensino da Matemática, as suas aplicações às ciências
físicas e naturais e à técnica.

Dessas três tendências gerais que se harmonizavam e fortaleciam-se

decorreram outras características e modalidades, que também se entrelaçam e

se completam. São elas:

1) A fusão da Aritmética, Álgebra e Geometria (incluída a Trigonometria).

A esse respeito, Klein dizia: “Não quero dizer que essas partes devam ser

completamente fundidas, mas não devem ser tão separadas como sucede hoje

nas escolas, contra o que é natural”.

2) Introdução precoce da noção de função, que, para Klein, é o âmago

do moderno movimento da reforma, apresentada sob forma geométrica e

expressa pelas representações gráficas, das quais Klein diz: “penetram não

somente através da grande literatura moderna das ciências exatas, mas, pode-

se dizer, surgem em todas as cogitações da vida atual”.

3) Abandono, em parte, da rígida didática de Euclides (“die starre

euklidische Manier”) com a introdução da idéia da mobilidade de cada figura,

por meio da qual, em cada caso particular, torna-se compreensível o caráter

geral da geometria.
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4) Introdução, desde cedo, de noções de coordenadas e de geometria

analítica, que “é acessível à compreensão dos meninos desde as primeiras

séries e, por isso, deveria penetrar em todo o ensino da Matemática” ao invés

de, como se fazia naquela época, “sobrepor-se como uma nova construção à

parte, ao estudo já concluído da Geometria Elementar”.

5) Introdução de noções de cálculo diferencial e integral, apoiada de

modo preponderante em métodos geométricos e, portanto, intuitivos.

6) Maior desenvolvimento do ensino do desenho projetivo e da

perspectiva, ainda em conexão com o estudo da Geometria Elementar.

7) A introdução de recursos de laboratório (constituindo o que os norte-

americanos chamam de “laboratory method”, como sejam réguas graduadas,

compassos, instrumentos de medir ângulos (prancheta, trânsito, etc.), papel

milimetrado, esferas negras, balanças, termômetros, alavancas, planímetros,

polias, aparelhos de demonstração, figuras e sólidos de vidros, de fios de seda

etc).

8) Finalmente, um princípio que presidia a todos os anteriores, o do

método histórico no desenvolvimento da Matemática, princípio pedagógico de

ordem geral, por todos reconhecidos, mas respeitado.

A Reforma Francisco Campos preservou todas as idéias reformistas

implantadas em 1929 por Euclides Roxo. Foi do próprio Roxo a elaboração das

Instruções Metodológicas, conforme demonstra o documento do APER5

                                                
5 ER.T.3.059 –APER – Arquivo Pessoal de Euclides Roxo- PUC-SP



76

Após a apresentação dos objetivos, as instruções pedagógicas

passaram a fornecer orientações, separadamente, para cada ramo dessa

disciplina, Aritmética Álgebra e Geometria. Nas orientações foi enfatizada:

A necessidade de os conceitos serem inicialmente trabalhados de
maneira intuitiva e experimental, sem preocupação com o
formalismo, de serem apresentados de forma gradativa, dos mais
fáceis aos mais complexos, e de serem compreendidos pelos
alunos, evitando mecanização de processos e cálculos excessivos e
desnecessários. (MIORIM, 1998, p. 96).

A Reforma Campos estabeleceu a seguinte seriação:

FORMAÇÃO COMUM –  CURSO FUNDAMENTAL

1ª Série: Português, Francês, História da Civilização,
Geografia, Matemática, Ciências físicas e naturais, Desenho
e Música (canto orfeônico).

2ª Série: Português, Francês, História da Civilização,
Geografia, Matemática, Ciências físicas e naturais, Desenho
e Música (canto orfeônico).

3ª Série: Português, Francês, Inglês, História da Civilização,
Geografia, Matemática, Física, Química, História Natural,
Desenho e Música (canto orfeônico).

4ª Série: Português, Francês, Inglês, Latim, Alemão
(facultativo), História da Civilização, Geografia,
Matemática, Física, Química, História Natural, e Desenho.

5ª Série: Português, Francês, Inglês, Latim, Alemão
(facultativo), História da Civilização, Geografia,
Matemática, Física, Química, História Natural, e Desenho.

CURSO COMPLEMENTAR – PREPARATÓRIOS
CURSO DE DIREITO

1ª Série: Latim, Literatura, História da Civilização, Noções de
Economia e Estatística, Biologia geral, Psicologia e Lógica.

2ª Série: Latim, Literatura, Geografia, Higiene, Sociologia e
História da Filosofia.



77

CURSOS DE MEDICINA, ODONTOLOGIA E FARMÁCIA.

1ª Série: Alemão ou Inglês, Matemática, Física, Química,
História Natural, Psicologia e Lógica.

2ª Série: Alemão ou Inglês, Física, Química, História Natural e
Sociologia e Desenho.

CURSOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA:

1ª Série: Matemática, Física, Química, História Natural,
Geografia, Geofísica e Cosmografia, Psicologia e Lógica.

2ª Série: Matemática, Física, Química, História Natural,
Sociologia e Desenho.

Na Reforma Francisco Campos, percebe-se que as séries iniciais de 1ª

a 5ª, destinavam-se à formação comum e as complementares, a uma formação

especializada. Quanto ao Curso Fundamental, a reforma preocupou-se mais

com o ensino científico, sem romper com o ensino humanístico. E no Curso

Complementar, as opções de ingresso ao curso superior foram divididas

conforme a área desejada, não havendo ligação com cursos técnicos.

O ensino secundário ficou, assim, constituído de duas partes. A

primeira, com a função de formar o cidadão que não pretendia continuar seus

estudos. A segunda, além de formar o cidadão, tinha o objetivo de preparar os

alunos para o ingresso aos cursos superiores.

O currículo e os programas impostos pela Reforma Francisco Campos,

além de terem sido rigidamente prescritos para o ensino secundário, eram um

sistema centralizado com um razoável número de instrumentos controladores,

contando com inspetores federais, considerados fiscais para inspecionar e

controlar diretores, professores e alunos. (MOREIRA apud ROCHA, 2001, p.

158).
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Os programas de Matemática, contidos na Reforma Campos,

organizaram a disciplina do seguinte modo:

PRIMEIRA SÉRIE

(3 horas)

I. Iniciação geométrica.

Principais noções sobre as formas geométricas.
Áreas do quadrado, retângulo, paralelogramo, triângulo e trapézio;
circunferência e área do círculo.
Volumes do paralelepípedo retângulo, do cubo, do prisma triangular, do
cilindro e do cone circular (retos). Fórmulas.

II. Aritmética

Prática das operações fundamentais. Cálculo abreviado. Exercício de
cálculo mental.
Noção de múltiplo e de divisor. Caracteres de divisibilidade.
Decomposição em fatores primos: aplicação ao m.d.c. e ao m.m.c.
Frações ordinárias e decimais. Operações com as frações. Explicação
objetiva pelo fracionamento de objetos ou de grandezas geométricas.
Sistema métrico decimal. Prática das medidas de comprimento,
superfície, volume e peso.
Operações com os números complexos: unidades de tempo e de ângulo.
Sistema inglês de pesos e medidas.
Quadrado e raiz quadrada de número inteiros e decimais; aproximação
no cálculo da raiz.
Traçado de gráficos.

III. Álgebra.

Símbolos algébricos; fórmulas; noção de expoente.
Números relativos ou qualificados. Operações. Explicação objetiva das
regras dos sinais.
Cálculo do valor numérico de monômios e polinômios. Redução de
termos semelhantes; adição e subração.
Multiplicação de monômios e polinômios em casos simples. Explicação
objetiva pela consideração de áreas.
Potências de monômios. Quadrado de um binômio.
Primeira noção de equação com uma incógnita; resolução de problemas
numéricos simples.
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SEGUNDA SÉRIE

(3 horas)

I. Iniciação geométrica.

Noção de ângulo e de rotação; ângulos adjacentes, complementares,
suplementares, opostos pelo vértice.
Medida dos ângulos. Uso do transferidor.
Paralelas e perpendiculares; problemas gráficos sobre seu traçado.
Triângulos: alturas, medianas e bissetrizes; soma dos ângulos internos e
externos.
Estudo sucinto dos quadriláteros.
Noções sobre figuras semelhantes; escala.
Medida indireta das distâncias.
Razões entre lados de um triângulo retângulo. Seno, co-seno e tangente
de ângulo agudo. Uso de tabelas de senos, co-senos e tangentes
naturais.

II. Aritmética e Álgebra.

Noção de função de uma variável independente. Representação gráfica.
Estudo das funções  y = ax e y = a/x; exemplos.
Proporções e suas principais propriedades.
Resolução de problema sobre grandezas proporcionais. Porcentagens,
juros, desconto (comercial), divisão proporcional, câmbio.
Equações do 1º grau com uma incógnita. Problemas. Interpretação das
soluções negativas.
Sistemas de equações do 1º grau com duas incógnitas. Problemas.
Representação gráfica da função linear de uma variável. Resolução
gráfica de um sistema de duas equações com duas incógnitas.
Divisão algébrica. Expoente zero. Expoente negativo.
Frações algébricas. Simplificações.

TERCEIRA SÉRIE

(3 horas)

I. Aritmética e Álgebra.

Equações e problemas de 1º grau com uma ou mais incógnitas.
Desigualdade do 1º grau.
Potências e raízes.

Estudos das funções y = xm, y = 1/xm e y = x ; representação gráfica.
Cálculo dos radicais. Expoentes fracionários.
Trinômio do 2º grau.
Equação do 2º grau. Resolução gráfica; resolução analítica. Discussão:
propriedades das raízes.
Desigualdades do 2º grau.
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II. Geometria.

Conjunto de proposições fundamentais que servem de base à Geometria
dedutiva. Noções sobre deslocamentos elementares no plano; translação
e rotação de figuras. Simetria.
Estudo de triângulos.
Estudo dos polígonos; soma dos ângulos internos e externos.
Noção e exemplares de lugar geométrico.
Círculo; propriedades dos arcos e cordas. Tangente e normal.
Medidas dos ângulos.
Linhas proporcionais; linhas proporcionais no triângulo.
Semelhança; homotetia.
Relações métricas no triângulo.
Relações métricas no círculo. Média proporcional.

QUARTA SÉRIE

(3 horas)

I. Aritmética e Álgebra.

Equações biquadradas e equações irracionais.
Problemas do 2º grau; discussão.
Progressão aritmética. Propriedades. Interpolação.
Progressão geométrica. Propriedades. Interpolação.
Estudo da função exponencial.
Logaritmos; propriedades. Uso das tábuas.
Régua logarítmica.
Juros compostos; unidades.

II. Geometria.

Polígonos regulares; relações métricas nos polígonos regulares.
Medida da circunferência; cálculo de π (pi) ( método dos perímetros).
Áreas; áreas equivalentes; relação entre áreas de figuras semelhantes.
Retas e planos no espaço.
Ângulos poliedros. Triedros suplementares.
Prisma e pirâmide.
Cilindro e cone.
Esfera. Seções planas. Pólos;  plano tangente; cone e cilindro
circunscritos.
Noção sobre geração e classificação das superfícies; superfícies
regradas, de revolução, desenvolvíveis.
As funções circulares; relações entre essas funções. Gráficos.
Expressões da tangente, cotangente, secante e co-secante em função do
seno e co-seno. Seno, co-seno e tangente, da soma de dois ângulos, do
dobro de um ângulo, da metade de um ângulo.
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QUINTA SÉRIE

(3 horas)

Aritmética, Álgebra e Geometria

Resolução de triângulos, retângulos, prática das tábuas de logaritmos.
Casos simples de resolução de triângulos obliquângulos.
Noções de análise combinatória.
Binômio de Newton (caso de expoente inteiro e positivo).
Derivada de um polinômio inteiro em x.

Noção de limite. Derivada de x . Derivada de seno de x, co-seno de x,
tangente de x e  cotangente de x.
Interpretação geométrica da noção de derivada. Aplicação da noção de
derivada ao estudo da variação de algumas funções simples.
Processos elementares de desenvolvimento em série; convergência de
uma série.
Desenvolvimento em série do seno, co-seno e tangente.
Problema inverso da derivação. Primitivas imediatas. Aplicação ao
cálculo de certas áreas.
Volumes do prisma e do cilindro; da pirâmide, do cone e dos respectivos
troncos. Volume da esfera e suas partes.
Estudo sucinto das seções cônicas.

Nas Instruções Metodológicas da Reforma, nota-se que Matemática

passa a ser ministrada em todas as séries.  A presença constante das três

disciplinas: Aritmética, Álgebra e Geometria, mostra a preocupação em

estabelecer a correlação e para isso, observa-se a idéia central  do ensino,

a noção de função. Apresentada de forma intuitiva inicialmente e

desenvolvida posteriormente, de forma gradual, na forma geométrica e

analítica. A representação gráfica e a discussão numérica devem

acompanhar constantemente o estudo de funções. E na 5ª série, é incluído

o ensino das noções fundamentais e iniciais do cálculo das derivadas,

tendo em vista a sua  aplicação além da Matemática elementar, em

problemas  da  mecânica e física. (BICUDO, 1942).
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3.4.1. As reações à fusão dos ramos matemáticos.

As mudanças ocorridas no ensino de Matemática na escola secundária, por

meio da Reforma Francisco Campos provocaram polêmicas e debates.

Euclides Roxo, o principal defensor da Reforma, em suas justificativas

menciona o movimento de reforma iniciado por Felix Klein na Alemanha, durante

os debates.

Alguns professores, opositores à Reforma foram: o Prof. Tenente

Coronel Sebastião Fontes, da Escola Militar; Prof. Ramalho Novo e o Prof.

Almeida Lisboa, do Colégio Pedro II.

O professor Ramalho Novo, manifestou-se publicamente contra a reforma,

por considerá-la antipedagógica, publicando no Jornal do Commercio em 11 de

janeiro de 1931, um artigo que dizia:

A Congregação do Colégio Pedro II resolveu modificar
radicalmente o ensino de Matemática nos cursos ginasiais em
nosso país.

Antigamente, isto é, até o ano passado, esse estudo era feito em
três partes perfeitamente distintas: a Aritmética, a Álgebra e a
Geometria  (incluída a trigonometria), lecionadas separadamente e
com exames finais nas diferentes séries do curso. (...) Conforme o
novo programa oficial já publicado, o ensino das três disciplinas
será feito simultaneamente. Logo na 1ª série os jovens colegiais
terão de estudar Aritmética, parte da Álgebra e algumas noções de
Geometria.

Houve com tão profunda modificação alguma vantagem para o
ensino da Matemática? Não estaremos diante de um caso positivo
de retrocesso pedagógico? (JORNAL DO COMÉRCIO apud
ROCHA, 2001, p. 48).
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O professor Tenente Coronel Sebastião Fontes, da Escola Militar, defensor

do positivismo, criticava o ensino simultâneo dos ramos da Matemática, em

oposição à ordem tradicional dos programas da escola positivista. Publicou no

mesmo Jornal do Commercio em 06 de abril de 1930, um artigo em que dizia:

“Alguns professores, ampliando excessivamente afirmações de
matemáticos notáveis da atualidade, chegaram à conclusão que as
partes constitutivas da Matemática, Aritmética, Álgebra,
Geometria Analítica e até o Cálculo Transcendente devem ser
propiciadas aos alunos de mistura, assim à moda de uma salada de
frutas” (APER, E.R.T. 4.094).

O professor Almeida Lisboa, catedrático de Matemática do Colégio Pedro

II, foi um dos maiores opositores de Euclides Roxo, atacava especialmente o

caráter utilitário e prático adotado no novo programa (DASSIE, 2000: 29).

Publicou um artigo, referentes às propostas de seu antigo aluno, o professor

Roxo:

Na qualidade do mais antigo professor catedrático do Colégio
Pedro II, declaro não ter colaborado, nem de leve, nos seus atuais
programas de Matemática.Sou fundamentalmente contra eles: não
os considero sequer programas de ensino, porque tudo destroem....
Os livros em que o Sr. Roxo expõe o seu programa, são
excessivamente infantis. Suas aplicações práticas são ilusórias e de
nenhum alcance. Neles não há vestígio da mais simples
demonstração de qualquer teorema, por mais elementar que seja;
existem apenas verificações materiais, e portanto imperfeitas e
grosseiras. Desapareceu o raciocínio modelar, característico de
uma demonstração da própria Matemática. Há noções erradas ou
imprecisas. Foi abolido tudo o que era útil ao desenvolvimento
intelectual do aluno (APER, E.R.T. 4.097), (JORNAL DO
COMMERCIO, 28/12/1930).

O professor Euclides Roxo procurou igualmente, no mesmo jornal,

defender a reforma. Publicou artigos, justificando os motivos que o levaram a se

engajar no movimento de renovação do ensino de Matemática, baseando-se no

que já estava ocorrendo na Europa e Estados Unidos.
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Euclides Roxo faz comentários em artigo publicado no Jornal do

Commercio de 28 de dezembro de 1930, em resposta às críticas proferidas pelo

professor Almeida Lisboa, no mesmo jornal, em represália à acusação do

professor Lisboa de que a reforma promovida pelo professor Roxo não iria

subsistir, posto que esta era “um crime contra a mocidade e o Brasil”, assim se

manifesta:

Crime "contra a mocidade e o Brasil" eu já cometi, em matéria de
ensino, quando estava sob a tutela intelectual do meu prezado
mestre! Crime de que me penitencio, perpetrei-o, sim, martirizando
turmas e turmas, de meninos de 10 a 15 anos, com aulas que
absolutamente não estavam ao alcance das suas inteligências
tenras! Crime de que tenho remorsos, pratiquei-o, é certo, mas
quando tentava meter na cabeça daquelas pobres crianças as
minhas "Lições de Aritmética" e as "Lições de Álgebra" do
professor Almeida Lisboa, despertando nelas o invencível horror
pela Matemática! (APER, E.R.T. 4.097).

Euclides Roxo responde também, a uma das acusações apresentadas

nesse mesmo jornal, pelo Cel. Sebastião Fontes, em 06 de abril de 1930, no

sentido de que os compêndios americanos aprovados por ele, Roxo, dentre

outras coisas, utilizavam novidades para obtenção de lucros com a venda de

novos livros didáticos. São as palavras de Roxo:

Enclausurado nas grades férreas do seu dogmatismo filosófico,
S.S. não tomou conhecimento das iniciativas pedagógicas dos
nossos tempos, que são todas por ele etiquetadas com os nossos
rótulos de “metafísica” ou “futurismo”. No caso, foi usada
também a nova etiqueta – “comercialismo”, que a nosso ver
representa apenas o fruto de estado de espírito do Sr. Coronel
Fontes, sempre tão preocupado com o desenvolvimento do seu
curso na rua do Ouvidor, em cujos vistosos anúncios,
freqüentemente publicados, lêem-se magníficos reclamos como
estes: “o de maior freqüência”, “o que maior porcentagem de
aprovações consegue nos exames”, “exames feitos com o próprio
professor da junta”, etc., etc. (APER, E.R.I. 3.151).
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As polêmicas serviram de pano de fundo para que a sociedade pudesse

ficar ciente das mudanças que estavam ocorrendo, por meio das discussões

relatadas.

Além disso, elas mostraram que professores de renome no meio

educacional da época não se engajaram na reforma.

3.5. SOBRE A GÊNESE DO PRIMEIRO PROGRAMA DE

MATEMÁTICA.

Procurando analisar a gênese do primeiro programa de ensino de

Matemática – a nova disciplina criada pela Reforma Francisco Campos,

resultado da fusão da Aritmética, Álgebra e Geometria – WERNECK (2003)

analisou os documentos de Euclides Roxo contidos no APER. Nesse arquivo

constam inúmeros programas estrangeiros para o ensino de Matemática. A

autora buscou verificar se Euclides Roxo havia decalcado de algum desses

programas, o programa brasileiro.

Os programas estrangeiros, verificados no APER, e analisados,

diferenciava-se muito do programa brasileiro. Pôde-se notar que Euclides Roxo

não se utilizou deles para elaboração do primeiro programa brasileiro de

Matemática. Em lugar desses, utilizou-se de livros didáticos de Matemática de

vários autores, de diferentes países. Era um programa para ser adotado de forma

paulatina, com seus devidos ajustes, quando necessário. Entretanto, quando foi

chamado por Francisco Campos para a elaboração de um programa de

Matemática em nível nacional, Roxo não poderia deixar de apresentar sua

proposta,
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Assim o programa implantado por Euclides Roxo, tinha quase a metade do

texto de Ernst Breslich, o Senior Mathematics- Book I - publicado em 1928, nos

EUA.

Euclides Roxo apropriou-se, portanto, do movimento internacional da

Matemática, através de livros didáticos mencionados no prefácio de seu Curso de

Mathematica Elementar, resultando disso, o primeiro programa de ensino da

Matemática no Brasil. E, como se mencionou, o autor que mais teve influência na

organização do programa de ensino foi Breslich.

Um novo momento histórico, pós-revolucionário, fará emergir, a partir das

polêmicas e discordâncias relativamente à fusão dos ramos matemáticos, forças

que ativamente participarão de uma nova reforma do ensino nacional. Igreja,

Estado e Sociedade civil, coordenadas pelo novo ministro da Educação, Gustavo

Capanema, produzirão um novo texto, por meio de seus representantes, para a

educação brasileira. A Reforma Capanema, de 1942, irá sepultar o ideário de

Euclides Roxo de fusão completa da Aritmética, Álgebra e Geometria. No

entanto, esses ramos permanecerão sob o mesmo manto da denominação

Matemática, sendo eliminadas as cadeiras separadas de Aritmética, Álgebra,

Geometria e Trigonometria.
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UMA ANÁLISE COMPARATIVA DAS PROPOSTAS DE

FUSÃO DA ARITMÉTICA, ÁLGEBRA E GEOMETRIA

PARA A MATEMÁTICA ESCOLAR DOS EUA E BRASIL.

Os movimentos relacionados ao estudo da Unificação das disciplinas

Aritmética, Álgebra e Geometria, surgiram inicialmente nos Estados Unidos, como

vimos no capítulo dois desse trabalho, quando na última década do século XIX, os

EUA resolveram reformular o currículo da escola secundária.

Segundo Schubring (2003), nos EUA, o sistema de empregos e o mercado

de trabalho tinham sofrido modificações graças à indústria e até mesmo à

segunda fase da Revolução Industrial que exigia mão de obra especializada.

Assim o sistema educacional em vigor e as matérias de estudo, além dos

métodos de instrução foram desafiados pelas mudanças sociais.

Conforme relata Schubring, no início do século XX, em alguns países

estavam ocorrendo reformas curriculares para a escola secundária. Dentre essas

reformas, a que obteve sucesso foi  a Alemanha, onde Félix Klein  propôs uma

renovação do ensino de Matemática baseada em mudanças tanto na escola

secundária como nos estudos universitários. Klein sugeria que fossem criados

CONCLUSÃO
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cursos que possuíssem os  seguintes aspectos: “as relações existentes entre as

diferentes áreas da Matemática e entre a Matemática e as outras áreas do

conhecimento; também a relação entre os conteúdos estudados e o seu ensino

das escolas”. (MIORIM, 1998, p. 69).

A mais importante dessas mudanças, segundo Miorim (1998), seria a

introdução do “conceito de função como centro do ensino”. A justificativa estava

no fato da função representar “o conceito dos últimos dois séculos que

desempenha um papel fundamental em todos os campos que se utilizam às

noções matemáticas”.

O movimento de Unificação da Matemática nos EUA, visava a reforma

curricular e assim, quando Moore faz uma apropriação das idéias de Perry, da

Inglaterra, ele inicia o movimento de unificação, com alterações objetivando

reorganizar o currículo em relação ao ensino de Matemática para a escola

secundária. O conceito de transmissão é da maior importância para uma

comparação internacional entre desenvolvimentos curriculares em diferentes

países, segundo Schubring.

O movimento de unificação da Matemática nos EUA começou a ganhar

força, através de Moore, Myers, e também quando surgiram associações de

professores de Matemática, interessados no aperfeiçoamento do ensino de

Matemática na escola secundária. Essas associações representando professores

de Matemática e Ciências foi importante, pois fez surgir o Movimento de Chicago.

Segundo Prost, para que uma reforma possa ocorrer, é necessário um

acordo entre as partes envolvidas, por meio de adaptações dos conteúdos, às

situações pedagógicas. Houve preocupação na formação de associações e
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comissões para acompanhar o movimento que estava surgindo, entretanto os

professores, não receberam treinamento adequado para que as mudanças

ocorressem de forma satisfatória, diferentemente do exemplo dos professores de

Klein.

O movimento de unificação da Matemática, como vimos anteriormente, foi

motivo de grande controvérsia. Além de Moore, Myers, Judd, outro personagem

que muito trabalhou em prol do movimento foi Ernst Breslich, através de seus

livros didáticos e principalmente o livro publicado em 1928: Senior Mathematics

Book I, que segundo relata Sigurdson, representava a Matemática Unificada em

um único volume. Isso nos reporta a Laville, quando menciona o papel das

individualidades e como Moore, Myers e principalmente Breslich influenciaram o

Movimento de Unificação.

Apesar de diferentes correntes em pontos distintos nos EUA, e dos amplos

debates, esse movimento de unificação trouxe grande benefício à escola

secundária norte-americana por meio da criação da Junior High School e a Senior

High School, dividindo assim a tradicional escola secundária.

O período da implantação da Junior High School  trouxe muitas alterações

e argumentações. O The National Committee refletiu mais a posição dos

educadores conservadores. A renovação educacional, segundo Prost, é um

processo social conflitante e ele coloca motivações e interesses como fatores que

servem para identificar e compreender a dinâmica de uma reforma.

Nenhum outro movimento no ensino da Matemática secundária obteve

tantas pesquisas estimuladas nesse campo, como o da Matemática

correlacionada ou unificada. Afetou muitos aspectos do desenvolvimento do
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currículo, pois as alterações ocorridas nos livros didáticos obrigaram o governo a

criar comitês e subcomitês para investigar a aceitação da Matemática em todo o

país. O que nos leva a Laville, sobre o poder oficial e o sistema social trabalhando

para tentar consolidar uma reforma.

Nota-se que o movimento de Matemática unificada afetou os cursos

regulares de Álgebra e Geometria, portanto, os esforços dos educadores não

foram em vão, pois os problemas geométricos tornaram-se comuns nos livros de

Álgebra e a Trigonometria foi incluída no curso.

Nos Estados Unidos, o movimento não foi tão bem sucedido como se

pretendera, devido a fatores como: o número reduzido de professores qualificados

para a grande demanda de alunos, a descentralização do sistema escolar e o

conservadorismo em relação à educação. O que nos reporta a Prost e Laville,

sobre a influência dos professores e alunos serem parte decisiva na implantação

de uma reforma.

Uma reforma não pode ser explicada fora de uma dinâmica temporal,

segundo Prost. É necessário acompanhar sua trajetória para compreender as

razões do sucesso ou fracasso. A mobilização dos agentes e dos seus aliados

constitui-se um fator decisivo. Embora nos EUA, esse movimento tenha sido

trabalhado por um tempo aparentemente longo (1890-1930), ele passou a ganhar

força a partir de 1915.

A idéia da Matemática unificada nos EUA tornou-se perdedora, não porque

não tivesse fatos relevantes, mas por falta de ações administrativas coerentes,

professores sem orientações adequadas na aplicação das mudanças, entre

outros fatores como mencionamos no capítulo 2. Não podemos deixar de
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mencionar o surgimento do NCTM (National Council of Teachers of Mathematics),

formado por um grupo de Matemáticos, com a mesma visão de David Smith, o

que torna mais um fator contrário à Matemática unificada.

Por meio da pesquisa de Sigurdson foi possível observar como foi

desenvolvido, divulgado, discutido em nível nacional, o movimento de unificação

da Matemática, embora contrariando matemáticos e não matemáticos, teve uma

existência longa e influenciou a mudança do currículo matemático das escolas

secundárias em todo o país, mesmo sendo uma idéia perdedora.

Apesar dos princípios orientadores do movimento modernizador nos EUA,

não terem sido aplicados de uma forma unificada como se pretendia, eles

alteraram significativamente o ensino de Matemática  e ofereceram elementos

essenciais para futuras discussões. A mudança de postura com relação à

Educação Matemática, provocada pelas propostas do movimento renovador pôde

ser percebida em vários países e entre eles, o Brasil, tendo como seu precursor,

Euclides de Medeiros Roxo.

Diferentemente do processo americano, que tem como pano de fundo as

discussões das reformas internacionais, no Brasil, tivemos o Prof. Euclides Roxo,

que pretendia implantar aos poucos sua proposta no Colégio Pedro II e, no

entanto, tornou-se oficial já em 1930, com a Reforma Francisco Campos, em

razão do golpe de Estado.

Euclides Roxo não conseguiu agregar uma discussão mais ampla, pois com

a implantação da reforma Francisco Campos em âmbito nacional, não foi possível

preparar adequadamente os professores que ensinavam Aritmética, Álgebra e

Geometria separadamente. Sem o apoio desses agentes, como bem alerta Prost,



92

as mudanças sugeridas para a unificação das disciplinas não conseguem o êxito

esperado.

Quando Euclides Roxo apresentou sua proposta no Colégio Pedro II,

pretendia implantá-la aos poucos, por meio de instruções metodológicas, pois

como também exercia a função de professor, sabia das dificuldades que seus

colegas encontrariam na sala de aula. Mas a implantação obrigatória por parte do

governo, não permitiu que isso ocorresse. Não foi possível ir dialogando com os

professores na experimentação ano a ano, contida na idéia original.

Uma comparação entre as mudanças ocorridas nos EUA e no Brasil,

mostra que no primeiro país, havia comissões específicas para a verificação em

todos os Estados norte-americanos, do desenvolvimento das idéias e sua

aceitação por parte dos professores e alunos de uma forma geral. No Brasil, a

mudança que havia começado nas congregações e debates do Jornal do

Comércio, tornaram-se efetivas através da promulgação da reforma Francisco

Campos. As propostas que surgiam no Brasil como inovadoras, eram semelhantes

às que não prevaleceram nos EUA.

Diante da trajetória histórica dos EUA e Brasil, muitos fatores

impossibilitaram o sucesso desses movimentos. Porém, Laville afirma que os

meios e os fins envolvidos nas práticas e nas políticas educacionais são o

resultado de lutas entre grupos poderosos e movimentos sociais.

Nos EUA, verdadeiramente, houve uma discussão nacional relativamente à

unificação. O grupo vencedor, encabeçado por David Smith, barrou a proposta

que vinha sendo desenvolvida por Myers e Breslich, redefinindo o papel da

Matemática no ensino norte-americano. No Brasil, a proposta de unificação
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constituiu uma empreitada solitária de Euclides Roxo que, ungido pela revolução,

acreditou ser possível alterar práticas pedagógicas centenariamente estabelecidas

sem trazer para junto de si os professores e o meio educacional.
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